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A Constituição Federal de 1988 (CF-1988) inclui a dignidade da pessoa 
humana entre seus fundamentos, estabelece a redução das desigualdades 
sociais e regionais e a promoção do bem de todos como objetivos e a pre-
valência dos direitos humanos como um de seus princípios. Dispõe ainda 
como competência da União, o planejamento e a promoção de defesa 
permanente contra calamidades, o que respalda como dever da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e Municípios a adoção de medidas para 
redução do risco de desastres, estabelecido pela Lei 12.608/2012 (BRASIL, 
1988a; 2012). Para garantir direitos estabelecidos, o Estado Brasileiro insti-
tuiu políticas públicas que definem e orientam as ações a serem desenvol-
vidas em diversos setores.

Políticas públicas envolvem campos multidisciplinares e são compreendi-
das como planos e ações, programas e projetos desenvolvidos pelo Estado 
no intuito de buscar a solução para problemas e atender às necessidades 
da sociedade em diferentes áreas, tais como proteção e defesa civil, saúde, 
educação, segurança, habitação, meio ambiente, assistência social, entre 
outras (SOUZA, 2019).

As políticas públicas podem se referir a um campo ou atividade gover-
namental, a uma situação social, econômica e/ou ambiental, sendo cons-
tituída por diversos setores. Os problemas identificados como temas 
e prioridades das políticas públicas demandam o desenvolvimento de 
um conjunto de estratégias e ações no âmbito do Estado e dos governos 
(SOUZA, 2006). Se apresentam como fundamentais para a promoção do 

1. INTRODUÇÃO
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bem-estar social, da igualdade de oportunidades, bem como para a garan-
tia dos direitos e deveres dos cidadãos e das responsabilidades do Estado. 
Elas devem ser baseadas em princípios democráticos, tais como a partici-
pação social, a transparência e a accountability (prestação de contas) e, na 
maior parte das situações, possuem características transversais.

Na gestão pública, a formulação, implementação e avaliação de políticas 
públicas são de responsabilidade do Estado e demandam um processo 
de planejamento sistemático e participativo, envolvendo diferentes atores 
sociais, tais como a sociedade civil, os gestores públicos, os especialistas e 
os beneficiários das políticas públicas. Tem como objetivo interferir em 
uma determinada realidade, minimizando ou dirimindo situações e/ou 
problemas estabelecidos como prioritários na agenda pública (BUCCI, 
2006; CHRISPINO, 2016).

A importância das políticas públicas na gestão pública reside no fato de 
se constituírem no meio pelo qual o Estado atua para alcançar seus obje-
tivos e cumprir suas responsabilidades com a sociedade (BUCCI, 2006). 
Sua concepção e implementação deve ter base em critérios técnicos, cien-
tíficos e sociais para garantir a efetividade, eficácia e eficiência das ações 
governamentais. Além disso, as políticas públicas devem ser avaliadas pe-
riodicamente para aprimorar sua gestão e a tomada de decisões (RUA, 
2013; CHRISPINO, 2016).

A definição de estratégias de atuação e priorização de ações do Estado 
e governamentais em políticas públicas é um processo complexo que 
abrange diferentes etapas e atores e, de forma geral, reflete na necessidade 
do envolvimento dos entes federativos para que se torne realmente efetiva. 
Isso é possível quando se estabelece, desde a sua formulação, mecanismos 
e ferramentas de gestão e monitoramento que possibilitem o desenvol-
vimento de ações para intervir na realidade, alterando assim os cenários 
onde os problemas foram identificados.

No campo da Proteção e Defesa Civil, políticas públicas são estabeleci-
das para garantir direitos previstos na CF-1988 e em seus instrumentos 
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normativos regulamentadores, observando a premissa da organização do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - Sinpdec em suas três esferas 
de gestão (federal, estadual e municipal), incluindo instituições públicas 
e privadas e a sociedade. Envolvem um conjunto de ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação como parte da estratégia de 
gestão de riscos e de desastres, destinadas a evitar a ocorrência de desastres 
e minimizar seus impactos sobre a população e a promover o retorno à 
normalidade social, econômica ou ambiental (BRASIL, 2020). Para que 
sejam efetivas, devem ser implementadas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, de forma integrada e coordenada.

Ao mesmo tempo, o estabelecimento de estratégias nacionais de Proteção 
e Defesa Civil não se restringe à observância de normativas nacionais. A 
gestão de risco e de desastres envolve processos em escalas que vão do lo-
cal ao global, sendo o Brasil signatário de diversos acordos internacionais 
que norteiam a atuação nessa temática. Dentre estes destacam-se o Marco 
de Ação de Sendai, o Acordo de Paris para Mudança do Clima, e os Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável. 

O Brasil alcançou avanços inquestionáveis na agenda de gestão de risco e 
de desastres. Contudo, observar e implementar o que orienta os marcos 
internacionais e o que estabelece em seus princípios a CF-88 e a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil apresenta-se ainda como um desafio 
a ser superado. Identificar e intervir nos fatores que geram ou influen-
ciam nos cenários de riscos, atuando na origem dos problemas no intuito 
de promover as transformações necessárias para prevenir, mitigar, reduzir 
ou eliminar os mesmos exige que a redução do risco seja colocada como 
um dos componentes centrais nos processos de desenvolvimento, ado-
tando-se uma abordagem sistêmica e multidimensional que viabilize a 
convergência de políticas públicas para além do olhar setorial. Coloca-se 
o desafio do desenvolvimento de processos e arranjos que sejam simulta-
neamente intersetoriais, envolvendo os órgãos e setores que possuem res-
ponsabilidades diretas e indiretas na gestão de risco e de desastres, e trans-
versais, incluindo iniciativas que combinem a redução das desigualdades 
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e a prevalência dos direitos humanos, como estabelecido nos objetivos e 
princípios da CF-88 (MARCONDES e col., 2018)

Assim, o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC 2024-2034) 
deve focar na compreensão da gestão de riscos e de desastres, em conso-
nância com medidas adotadas no âmbito social, econômico, político e 
ambiental, em diferentes escalas. Envolvem desafios que vão da redução 
de condições de vulnerabilidades ao fortalecimento das capacidades de 
resiliência que influenciam de forma direta ou indireta as medidas de pre-
venção, mitigação, preparação, resposta e recuperação em âmbito federal 
quanto estadual e, principalmente, municipal.
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A elaboração deste documento baseou-se em levantamento bibliográfico 
na literatura científica, análise documental e de conteúdo de uma série 
de normativas e documentos governamentais, além de discussão técnica 
com os profissionais que compõem a equipe do Projeto de elaboração da 
proposta do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC 2024-
2034) e o Comitê Técnico de Políticas Públicas, que tem entre seus com-
ponentes profissionais da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Assim, a identificação dos princípios e a proposição das diretrizes de Prote-
ção e Defesa Civil, no âmbito do PN-PDC, foi estabelecida considerando:

a)	 Marcos internacionais envolvendo a agenda de gestão de risco e de 
desastres dos quais o Brasil é signatário;

b)	 Normativas nacionais que fundamental e regulamentam a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil;

c)	 Políticas públicas setoriais envolvendo ordenamento territorial, de-
senvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáti-
cas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, 
ciência e tecnologia, assistência social e as demais tendo em vista a 
promoção do desenvolvimento sustentável;

d)	 Documentos institucionais de relevância para identificar os princi-
pais aspectos envolvendo a gestão de risco e de desastres e suas me-
didas de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação.

2. METODOLOGIA
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Quadro 1. Síntese da metodologia

PRODUTO 3: Documento técnico apresentando “Princípios e Diretrizes 
Estratégicas de Atuação em Proteção e Defesa Civil” com foco na gestão 
de riscos de desastres para a atuação em proteção e defesa civil nos 5 eixos 
(Prevenção, Mitigação, Preparação, Resposta e, Recuperação), em âmbito 
nacional, observando as particularidades regionais.

ENTRADAS SAÍDAS

•	 Marcos internacionais: Sendai, 
Agenda 2030 - ODS, Acordo de 
Paris

•	 Marcos legais nacionais: 
Constituição Federal de 1988: 
princípios e diretrizes; Políticas 
Nacionais relacionadas à Proteção 
e Defesa Civil

•	 Documentos de referência para a 
gestão do risco de desastres

•	 Relatórios das Conferências 
Nacionais de Proteção e Defesa 
Civil (2010 e 2014) 

•	 Marco lógico; Mapeamento 
de Expectativas e Avaliação de 
Capacidades disponibilizados pela 
Sedec/MIDR

•	 Diagnóstico de capacidades 
realizado no âmbito da Pesquisa 
Municipal em Proteção e Defesa 
Civil - “Projeto Elos” 

•	 Imagens e áudios do banco de 
dados da EBC

•	 Reuniões virtuais e periódicas com 
o Comitê Temático de Políticas 
Públicas da Sedec/MIDR

•	 Sistematização de princípios e 
diretrizes para a gestão de risco de 
desastres

•	 Sistematização da compreensão 
do conceito de gestão de risco e 
gestão de desastres

•	 Sistematização dos objetivos 
dos eixos de gestão do risco de 
desastres: prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação

•	 Relatório técnico elencando os 
princípios e diretrizes que deverão 
orientar a implementação do 
Plano Nacional de Proteção e 
Defesa Civil

•	 Apresentação em PowerPoint 
sintetizando os conteúdos dos 
Princípios e Diretrizes integrando 
a estratégia do processo 
participativo

•	 Plano Integrado de Divulgação, 
Comunicação e Ações de Media 
Interventions
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PLANO DE 
COMUNICAÇÃO:

•	 Produção de conteúdo multimídia (texto, áudio, 
vídeo) para o portal do Plano Nacional de 
Proteção e Defesa Civil.

•	 Produção e divulgação de release sobre o 
Produto 3. 

•	 Versão dos vídeos do portal para o formato 
Reels e Tik tok, assim como produção de stories 
e carrossel sobre as cinco frentes de atuação da 
Defesa Civil. 

PROCESSO 
PARTICIPATIVO:

•	 Reuniões técnicas com equipe executora, 
comitês temáticos da Sedec/MIDR e atores 
estratégicos.

•	 Consultas sobre temas e conteúdos específicos a 
atores estratégicos.

•	 Análise de relatórios para identificação das 
percepções dos atores de proteção e defesa civil 
em processos participativos anteriores

•	 Encontros técnicos com atores estratégicos.
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O desenvolvimento dos conceitos relacionados a Redução de Risco de 
Desastres (RRD) e Gestão de Riscos e de Desastres (GRD) vem ocorrendo 
em um contexto de grandes transformações nas abordagens que envol-
vem a compreensão e enfrentamento dos mesmos. Desde 1994, quando 
ocorreu a Primeira Conferência Mundial sobre Redução de Desastres 
(Yokohama, Japão), vem sendo ampliada a compreensão do conceito de 
desastre e do escopo das políticas, estratégias e ações, passando pelos Mar-
cos de Hyogo (2005) e Sendai (2015), representando mudanças importan-
tes (IISD, 2023). 

Neste item são apresentados em primeiro lugar os conceitos que hoje são 
referência para a GRD. Em seguida o contexto atual e seus desafios, bem 
como as abordagens que vem orientando a implementação da GRD.

3.1. CONCEITOS RELACIONADOS À GESTÃO DE RISCOS 
E DE DESASTRES

Tendo como referência a terminologia do Marco de Sendai (UNDRR, 
2023), desastre constitui uma perturbação grave do funcionamento de 
uma comunidade ou sociedade, em qualquer escala, devido a eventos 
perigosos que interagem com condições de exposição, vulnerabilidade e 
capacidade, resultando em perdas e impactos humanos, materiais, sociais, 
econômicos e ambientais. Seus efeitos podem ser imediatos e localiza-
dos, mas também podem durar um longo período, envolvendo além da 
perda de vidas e danos à saúde da população; a destruição, inutilização 
ou comprometimento, total ou parcial, de bens, produção e formas pro-

3. A GESTÃO DE RISCO E DE 

DESASTRES - CONCEITOS, 

CONTEXTUALIZAÇÃO  

E ABORDAGENS



15Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

dutivas das comunidades e sociedades; além de danos ao meio ambiente. 
Outra característica dos desastres é seus efeitos testarem ou excederem as 
capacidades de uma comunidade ou sociedade para lidar com os mesmos 
utilizando os seus próprios recursos e, exigindo, portanto, a assistência de 
instituições e atores externos aos municípios, regiões, estados ou mesmo 
países atingidos.

Integram o conceito de desastre outros importantes que o constituem 
como tal, sendo estes o de perigo, exposição, vulnerabilidade e capaci-
dades os quais descreveremos de modo breve tendo como base a termino-
logia do Marco de Sendai (UNDRR, 2023).

O perigo envolve um fenômeno ou evento, processo ou atividade huma-
na que tem o potencial de causar perdas e impactos humanos, materiais, 
sociais, econômicos e ambientais. A terminologia do Marco de Sendai 
classifica suas origens em três grupos básicos: natural, antropogênica ou 
socionatural. Os de origem natural estão predominantemente associados 
a eventos e fenômenos que ocorrem na natureza. Os de origem antropo-
gênica são induzidos total ou predominantemente por processos e ativi-
dades humanas e envolvem, em última análise, decisões sociais, políticas e 
econômicas em suas origens. Os de origem socionatural estão associados 
a uma combinação de fatores naturais e antropogênicos, incluindo a de-
gradação ambiental e as alterações climáticas.

A exposição se refere à situação das pessoas, infraestruturas, habitações 
ou meios de produção ou outros ativos humanos localizados em áreas 
propensas a perigos. As medidas de exposição podem incluir o número 
de pessoas ou tipos de estruturas, bens e meios de produção numa área, 
suscetíveis ou mesmo atingidos em situações de avaliações pós-desastres. 

A vulnerabilidade envolve as condições que são determinadas por fato-
res ou processos físicos, sociais, econômicos e ambientais que contribuem 
para aumentar a susceptibilidade de pessoas ou comunidades, bem como 
bens, meios de produção ou mesmo sistemas tecnológicos, sociais, econô-
micos e ambientais aos impactos dos perigos.
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A capacidade se refere à combinação de todos os pontos fortes, atributos 
e recursos disponíveis dentro de uma organização, comunidade ou socie-
dade para a gestão e redução dos riscos de desastres, bem como fortalecer 
a resiliência. A capacidade pode ser composta por infraestruturas, ins-
tituições, conhecimentos e competências humanas e atributos coletivos, 
tais como relações sociais, liderança e capacidades de enfrentamento pelas 
comunidades e sociedades. 

Por fim, a resiliência, ainda que não seja um conceito que integre dire-
tamente o de desastre, não só apresenta relação direta com o conceito 
de capacidade, como também corresponde a Prioridade 3 do Marco de 
Sendai: Investir na redução do risco de desastres para a resiliência; bem 
como ao Princípio 3 para o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PN-PDC 2024-2034): investimento na redução de riscos de desastres 
e fortalecimento da cultura de resiliência (BRASIL, 2020). Envolve a 
capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposta aos peri-
gos de resistir, absorver, acomodar, adaptar, transformar e se recuperar 
dos efeitos de um desastre de modo oportuno e eficiente, inclusive por 
meio da preservação e restauração de suas estruturas básicas essenciais 
e funções por meio da gestão de riscos.

A gestão de riscos e de desastres (GRD) deve considerar os conceitos 
anteriores como partes de um conjunto de processos que tem como 
objetivos reduzir os riscos destes eventos nos períodos pré-desastres, 
durante a ocorrência dos mesmos e períodos pós-desastres. Estes pro-
cessos envolvem ações nos eixos de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação, de modo intersetorial e nos três níveis de go-
verno - federal, estadual e municipal - com ampla participação da so-
ciedade (BRASIL, 2012; BRASIL, 2020). Segundo a terminologia do 
Marco de Sendai, os planos de gestão do risco de desastres estabelecem 
as metas e os objetivos específicos para reduzir os riscos destes eventos, 
juntamente com ações relacionadas para atingir esses mesmos objeti-
vos. Além de serem orientados pelo Marco de Sendai para a Redução 
do Risco de Desastres 2015-2030, devem também ser considerados e 
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coordenados no âmbito dos planos de desenvolvimento nacionais, es-
tabelecendo conexões e ligações com o desenvolvimento sustentável 
e a adaptação às mudanças climáticas. Ainda segundo a Terminologia 
do Marco de Sendai, a GRD é a aplicação de políticas, planos, estraté-
gias e ações de RRD (UNDRR, 2023).

O conjunto de suas ações envolvem diferentes eixos e fases, descritas na 
sequência, tomando sempre como referência os marcos legais nacionais 
e o de Sendai.

As ações de prevenção incluem medidas prioritárias que têm como 
objetivo evitar a instalação de condições de vulnerabilidades e conver-
são de situações de risco em desastres (BRASIL, 2020). A terminologia 
do Marco de Sendai aponta que estas medidas têm como objetivo evi-
tar riscos de desastres já existentes ou novos. Destaca que embora cer-
tos riscos não possam ser eliminados, a prevenção tem como objetivos 
reduzir a vulnerabilidade e a exposição em determinados contextos, 
reduzindo assim os riscos de desastres. Cita como exemplos a constru-
ção de barragens ou aterros que reduzem os riscos de inundação, regu-
lamentos de uso e ocupação do solo que não permitem assentamentos 
áreas suscetíveis, projetos de engenharia sísmica para construção de 
edifícios resistentes aos terremotos e a imunização contra doenças evi-
táveis por vacinação. 

As ações de mitigação incluem medidas destinadas a reduzir, limitar ou 
evitar o risco de desastre (BRASIL, 2020). A terminologia do Marco de 
Sendai destaca que embora os efeitos adversos de desastres muitas vezes 
não possam ser totalmente evitados, ações de mitigação visam diminuir 
ou minimizar substancialmente a escala e/ou gravidade dos mesmos (UN-
DRR, 2023).

As ações de preparação incluem medidas destinadas a otimizar as ações 
de resposta e minimizar os danos e as perdas que resultam da ocorrência 
dos desastres (BRASIL, 2020). Segundo a terminologia do Marco de Sen-
dai, estas ações têm como objetivo desenvolver as capacidades necessárias 
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para uma gestão eficiente de todos os tipos de desastres, incluindo proces-
sos de transições das ações de respostas para as de uma recuperação sus-
tentada. Considera que um plano de preparação estabelece mecanismos 
antecipados que permitam respostas oportunas, eficazes e apropriadas aos 
potenciais eventos perigosos ou situações emergentes de desastres que 
possam ameaçar o ambiente e a sociedade. Suas ações devem se basear em 
uma sólida análise de riscos de desastres e boas ligações com os sistemas 
de alerta precoce, prontidão e capacidades de respostas rápidas e adequa-
das, o que inclui disponibilidade de equipamentos e suprimentos, o de-
senvolvimento de mecanismos de coordenação, evacuação e informação 
para o público, além de treinamentos e exercícios envolvendo atividades 
de campo (UNDRR, 2023). 

As ações de preparação incluem as atividades que envolvem e se articulam 
com o plano de contingência. Este plano envolve o conjunto de medidas 
pré-estabelecidas destinadas a responder a desastres de forma planejada e 
intersetorialmente articulada, com o objetivo de minimizar os seus efeitos 
(BRASIL, 2020). Na terminologia do Marco de Sendai, o planejamento 
de contingência é uma parte importante da preparação geral e resulta em 
ações organizadas e coordenadas, com funções e recursos institucionais 
claramente identificados, processos de informação e disposições operacio-
nais para intervenções específicas nos momentos de necessidade. Prever, 
antecipar e resolver problemas que podem surgir durante catástrofes está 
entre seus objetivos, tendo como base tanto os cenários de possíveis situa-
ções de desastres como sua atualização por meio de exercícios regulares 
(UNDRR, 2023).

As ações de resposta incluem as medidas que são adotadas em caráter 
emergencial durante ou após a ocorrência do desastre, tendo como ob-
jetivo socorrer e assistir as populações atingidas e restabelecer os serviços 
essenciais (BRASIL, 2020). Na terminologia do Marco de Sendai, as ações 
de resposta aos desastres concentram-se predominantemente nas necessi-
dades imediatas e de curto prazo, tendo como objetivos salvar vidas, redu-
zir os impactos na saúde, garantir a segurança pública e atender as necessi-
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dades básicas de subsistência das pessoas afetadas (UNDRR, 2023). Tendo 
como referência essa terminologia, as instituições envolvidas nas ações de 
respostas incluem frequentemente as que prestam serviços de emergência 
e assistência, como as de proteção e defesa civil, bombeiros, segurança pú-
blica, saúde, saneamento, assistência social, entre muitas outras.

As ações de restabelecimento incluem as medidas que ainda são de 
caráter emergencial e que têm como objetivo restabelecer os serviços 
essenciais à população na área atingida pelo desastre, como condições 
de segurança e habitabilidade, por exemplo (BRASIL, 2020). A termi-
nologia do Marco de Sendai destaca que algumas ações imediatas após 
os desastres, que envolvem as de resposta em caráter emergencial e 
as de restabelecimento (BRASIL, 2020) e /ou reabilitação (UNDRR, 
2023), podem prolongar-se até à fase de recuperação, de modo que a 
divisão entre estas fases nem sempre é muito clara, pois suas ações se 
sobrepõem.

As ações de recuperação incluem as medidas que são desenvolvidas após 
a ocorrência do desastre e que têm como objetivo restabelecer a norma-
lidade social que abrangem a reconstrução de infraestrutura danificada 
ou destruída e a recuperação do meio ambiente e da economia (BRASIL, 
2020). Na terminologia do Marco de Sendai, as ações de recuperação se 
conectam às de reconstrução sustentável e resiliente de infraestruturas 
críticas nos médio e longo prazos, envolvendo os meios de subsistência, 
as condições de saúde, bem como dos ativos, sistemas e atividades eco-
nômicas, físicas, sociais, culturais e ambientais de uma comunidade ou 
sociedade afetada por um desastre (UNDRR, 2023). 

Alinhado aos conceitos que envolvem ações pós-desastres encontra-se a 
Prioridade 4 do Marco de Sendai, para a qual os princípios de Sustenta-
bilidade e de Reconstruir Melhor devem nortear e estar presentes nas 
ações de restabelecimento, reabilitação, recuperação e reconstrução. 
Estes princípios têm como objetivo que as ações não mantenham os mes-
mos cenários de riscos existentes antes da ocorrência dos desastres, mas 
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transformar os mesmos de modo a evitar ou reduzir o risco de desastres 
futuros (UNDRR, 2023).

Com o objetivo de ilustrar a circularidade e integração entre os diferen-
tes eixos e fases da GRD, foi elaborada uma adaptação de uma figura do 
documento sobre estrutura de gestão de risco de desastres no contexto da 
promoção do desenvolvimento de áreas relacionados aos riscos envolven-
do mudanças climáticas e outros perigos, da União Europeia (MILDE, 
LÜCKERATH e ULLRICH, 2020). Este documento teve como base a re-
visão das estruturas, diretrizes e modelos existentes de GRD e o objetivo 
da Figura 1, adaptada deste documento, é ilustrar o conjunto de eixos e 
fases na GRD organizados nas etapas pré-desastre, a fase de “operação de 
emergência”, e etapas pós-desastre. 
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Figura 1. Processo de gestão de risco de desastres

Fonte: Adaptado de MILDE, LÜCKERATH e ULLRICH, 2020.

3.2. CONTEXTUALIZAÇÃO E ABORDAGENS

Nos dias 18 e 19 de maio de 2023 foi realizada na sede da Organização das 
Nações Unidas (ONU), em Nova Iorque, a reunião para Revisão Interme-
diária da Implementação da Estrutura de Sendai para Redução do Risco 
de Desastres 2015-2030. Os debates e resultados deste evento são de gran-
de importância para todos aqueles que trabalham direta e indiretamente 
com os temas envolvendo a RRD e GRD.  

No relatório produzido pelo Grupo Principal da Comunidade Científica 
e Tecnológica da ONU para esta reunião, há um conjunto de alertas que 
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permitem contextualizar o cenário atual, em que os riscos de desastres 
são crescentes e estão superando nossa capacidade de antecipar, gerenciar 
e reduzir seus impactos, com efeitos crescentes e em cascata, atingindo as 
condições de vida e meios de subsistência das populações, a infraestrutu-
ra disponível, os sistemas socioeconômicos e os ecossistemas (ISC, 2023). 
Dentre os alertas encontram-se, por exemplo, os desastres relacionados às 
mudanças climáticas, que estão ocorrendo mais rápido do que o projeta-
do, sendo registrado no início de julho de 2023 recordes na temperatura 
média do planeta. Mas também os que envolvem mudanças ambientais 
que estão interagindo com mais frequência com riscos tecnológicos e bio-
lógicos e resultando em padrões de riscos mais complexos, em que desas-
tres podem envolver desde apenas um tipo de perigo, até os que envolvem 
a combinação de múltiplos perigos que podem ser compostos, em cascata 
ou concatenados. Os efeitos destes desastres podem ser imediatos e loca-
lizados, mas também de longa duração e ampliados em diversas escalas 
espaciais (ISC, 2023). Quando ocorrem, não só atualizam os cenários de 
riscos latentes e já existentes, como também produzem simultaneamente 
novos cenários de riscos, potencializando tipos de desastres já conhecidos 
pela sociedade, bem como criando novos cenários de riscos ou revelando 
outros tipos que estavam submersos até então (ISC, 2023; NARVAÉZ, LA-
VELL e ORTEGA, 2009).

Os impactos destes eventos contribuem para retrocessos nos ganhos de 
desenvolvimento arduamente conquistados pelas nações, ampliando as 
vulnerabilidades e reduzindo as capacidades dos países e comunidades 
em lidar com eventos futuros, simples, compostos ou em cascata. Neste 
contexto, o relatório citado acima (ISC, 2023) aponta um conjunto de 
desafios que se encontram em total sintonia com os princípios do Plano 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC), sendo estes: 1) os que 
envolvem a compreensão do risco de desastres, considerando-se que, ape-
sar dos avanços, há ainda lacunas de dados e informações que permitam 
monitorar os avanços e os impactos indiretos e em cascata provocados 
pelos desastres e que permitam compreender de forma mais ampla as 
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consequências e custos destes eventos; 2) os relacionados à governança e 
GRD quando se considera a ausência de abordagens multissetoriais que 
resultem em uma gestão integrada do manejo de recursos hídricos, do 
planejamento de uso e ocupação do solo e de estratégias de mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas, assim como de outros setores que 
direta e indiretamente contribuem para os riscos de desastres; 3)  os inves-
timentos na redução de riscos e resiliência, pois perdura um cenário de 
financiamentos inadequados e fragmentados para políticas, ações e estra-
tégias de RRD, priorizando necessidades de curto prazo pós-desastres em 
detrimento das necessidades de longo prazo que incidam sobre as causas 
de fundo e produtoras de riscos de desastres; 4) a participação da socie-
dade civil e das instituições de ciência e tecnologia na redução de riscos e  
formulação de políticas permanece limitada nos processos de tomada de 
decisões (ISC, 2023).

No contexto das mudanças que ocorreram nos conceitos e abordagens en-
volvendo a GRD, desde a Primeira Conferência Mundial sobre Redução 
de Desastres (Yokohama, Japão), passando pelo Marco de Hyogo em 2005 
e chegando até o Marco Sendai em 2015 (ambas realizadas também no 
Japão), vem apontando claramente para duas mudanças importantes. Pri-
meiro, uma ampliação significativa do escopo da RRD, incluindo desas-
tres de origem natural e antropogênica e os perigos e riscos relacionados 
aos eventos ambientais, tecnológicos e biológicos (IISD, 2023). Segundo, 
uma clara mudança da GRD reativa com foco na resposta e nos impactos 
dos desastres para uma GRD preventiva e com foco nos riscos de desastres 
(MIZUTORI, 2020). 

A GRD pode ser classificada em três abordagens: prospectiva, corretiva e 
compensatória (UNDRR, 2023). 

A GRD prospectiva tem como escopo e objetivo evitar o desenvolvimen-
to de novos ou maiores riscos de desastres. Sua abordagem tem como foco 
os riscos de desastres que podem se desenvolver no futuro se as políticas 
de redução de riscos de desastres não forem implementadas. Exemplos 
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são um melhor planejamento futuro do uso e ocupação do solo ou mes-
mo de construção de sistemas de abastecimento de água que não sejam 
comprometidos em situações de crises climáticas e desastres, entre outros.

A GRD corretiva tem como escopo e objetivo remover ou reduzir os 
riscos de desastres que já estão presentes e que precisam ser gerenciados 
e reduzidos no contexto atual. Sua abordagem tem como foco ações no 
presente para a redução de riscos em situações de desastres, como por 
exemplo a modernização de infraestrutura crítica (comunicações, energia, 
água) ou a realocação de habitações e populações ou ativos econômicos e 
financeiros expostos, entre outros.

A GRD compensatória tem como escopo e objetivo fortalecer a resiliên-
cia social e econômica de indivíduos, grupos populacionais, comunidades 
e sociedades em face do risco residual que não pode ser efetivamente re-
duzido mesmo após ações corretivas. Envolve uma mistura de diferentes 
instrumentos de financiamento e compensação, como fundos nacionais 
de contingência, créditos contingentes, seguros e resseguros, medidas de 
proteção e segurança social.

Além dessas três abordagens e tendo como referência o Marco de Sendai, 
a terminologia inclui outras duas abordagens amplas e centradas nas pes-
soas e no nível local. A primeira é a gestão comunitária do risco focada na 
promoção do envolvimento das comunidades potencialmente atingidas 
na GRD no nível local. A segunda é focada no reconhecimento e utiliza-
ção de conhecimentos e práticas tradicionais, indígenas e locais para com-
plementar o conhecimento científico nas avaliações de riscos de desastres 
e no planejamento e implementação da GRD no nível local. Ambas as 
abordagens se encontram em sintonia com o Princípio 4 do PN-PDC: 
estímulo à expansão da participação de organizações da sociedade civil 
(BRASIL, 2020).

A GRD em suas abordagens prospectiva, corretiva e compensatória, bem 
como nas abordagens amplas e centradas nas pessoas e no nível local, 
em suas ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta, restabeleci-
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mento e recuperação, são realizadas dentro de contextos dinâmicos das 
sociedades e nos quais se dão os processos de desenvolvimento atuais e 
futuros. Deve ser compreendida não apenas como um produto (como 
planos, regulamentos, protocolos, entre outros), mas como processo con-
tínuo e transformador por meio de políticas, estratégias e ações integra-
das que envolvem a promoção e o planejamento de um desenvolvimen-
to sustentável. Para que seja realizada, exige tanto a criação ou mesmo 
consolidação de estruturas organizacionais-institucionais intersetoriais e 
transversais, com representação dos atores fundamentais, como processos 
de coordenação das instituições já existentes e que possuem responsabi-
lidade nas políticas relacionadas ao desenvolvimento de comunidades e 
sociedades (nas esferas municipal, estadual e federal). Estas características 
devem estar presentes nos conceitos e práticas que orientam os objetivos 
e avanços nas capacidades de organização e coordenação dos processos 
de GRD em suas diferentes abordagens e ações (NARVÁEZ, LAVELL e 
ORTEGA, 2009; BRASIL, 2020).
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4. O SISTEMA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL E O 

PROCESSO DE GESTÃO DE RISCO 

E GESTÃO DE DESASTRES

Além de estabelecer a PNPDC, a Lei 12.608/2012 determina que a sua 
implementação seria estabelecida de forma sistêmica, e para isso também 
instituiu o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – Sinpdec, no in-
tuito de materializar o caráter interinstitucional e interfederativo da atua-
ção na gestão de risco e de desastres, abrangendo todas as etapas de gestão 
do risco, incluídas as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta, 
restabelecimento e recuperação.

De acordo com o Decreto 10.593 de 2020 (Brasil, 2020), que dispõe so-
bre a organização e o funcionamento do Sinpdec, este é integrado pelo 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (Conpdec); pelos órgãos 
e entidades do Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil; pelos órgãos e 
entidades dos sistemas estaduais e distrital de proteção e defesa civil; pelos 
órgãos e entidades dos sistemas municipais de proteção e defesa civil; por 
entidades privadas com atuação relevante na área de proteção e defesa 
civil; por organizações da sociedade civil. Tem como atribuição atuar em 
articulação com as esferas de governo e complementar as ações de cada 
órgão ou entidade para proteção da população em situação de norma-
lidade ou de desastre. A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
do Ministério do Desenvolvimento Regional (Sedec/MIDR) combina as 
funções de órgão central e de coordenação do Sinpdec.

A Figura 2 é uma representação do Sinpdec, com seu conjunto de órgãos 
e entidades (instituições) como previstos na Lei 12.680 e Decreto 10.593 
(Brasil, 2012; Brasil, 2020). 
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Figura 2. Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Fontes: Elaboração própria

No Brasil, o estabelecimento da cultura preventiva e de preparação para 
resposta a desastres apresenta-se como um desafio. Os cenários de riscos 
de desastres são multirriscos, envolvendo perigos de origem natural, an-
tropogênica e socionatural, além de diferentes contextos de vulnerabili-
dades e capacidades muito heterogêneas. Estes cenários estão distribuídos 
em um território composto por seis biomas e 5.570 municípios, sendo 

Entidades privadas com atuação relevante em P&DC

Organizações da sociedade civil com atuação em P&DC
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que em grande parte destes são recorrentes os decretos de situação de 
emergência por desastres. 

Promover o diálogo com os órgãos que compõem o Sinpdec para subsi-
diar a tomada de consciência institucional necessária de que a Proteção e 
Defesa Civil é um Sistema e não um Órgão é um processo fundamental 
para a ampliação da capacidade de atuação nacional. Para isso, é essencial 
o conhecimento dos aspectos envolvidos no processo de GRD que en-
volve um conjunto de eixos, etapas e processos em abordagem sistêmica, 
intersetorial e transversal.

A gestão de desastres - que na figura é tratada como gerenciamento de de-
sastres - e a gestão de riscos de desastres (Figura 3) ao combinarem abor-
dagens reativas e preventivas devem ser integradas para uma boa GRD. 
Busca-se integrar as ações pós-desastre, com medidas preventivas destina-
das à redução de riscos de desastres, suas consequências e à instalação de 
novos riscos, buscando enfoque e prática sistemática de gerir a incerteza 
para minimizar os danos e as perdas potenciais. Inclui-se ainda a adoção 
de políticas, processos e ações de redução do risco de desastre para pre-
venir novos riscos, reduzir os riscos de desastres existentes e gerenciar os 
riscos residuais, contribuindo para o aumento da resiliência (NARVAÉZ; 
LAVELL; ORTEGA, 2009; MILDE; LÜCKERATH; ULLRICH, 2020).
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Figura 3. Ciclo de gestão em Proteção e Defesa Civil

Fonte: UFSC/CEPED, 2014.

A discussão sobre o que é GRD vem sendo consolidada e é um campo 
de conhecimento e de gestão em construção que envolve múltiplas dis-
ciplinas e setores, se inserindo em múltiplas temáticas e permeada por 
uma pluralidade de princípios, tanto no contexto internacional quanto 
nacional, incluindo a gestão pública e o campo do ensino-pesquisa (POL-
JANŠEK et al., 2017). Envolve uma abordagem interdisciplinar, integral 
e multissetorial e se estabelece como um processo que inclui ações de 
redução do risco, manejo do desastre e recuperação dos seus efeitos, tendo 
como uma de suas principais características o planejar e agir de forma 
sistêmica, intersetorial e transversal.

Como já abordado no item 3.2 (contexto e abordagens), a GRD pode ser 
corretiva, prospectiva ou compensatória (FURTADO, 2012; NARVÁEZ; 
LAVELL; ORTEGA, 2009). A gestão corretiva é focada em riscos já exis-
tentes ou iminentes, resultantes de atividades desenvolvidas ao longo do 
tempo decorrido; a gestão prospectiva é direcionada a um risco potencial 
previsto, mas que ainda não se materializou; e a gestão compensatória 



30Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

tem como objetivo fortalecer a resiliência em face do risco residual que 
não pode ser efetivamente reduzido mesmo após ações corretivas. 

Em todo esse processo, o planejamento é essencial, incluindo o levanta-
mento de dados e informações para a contextualização do cenário de risco 
bem como o envolvimento dos diversos setores que possuem atribuições 
e responsabilidades para a solução do problema identificado, contribuin-
do para a promoção de uma cultura de redução do risco. 

Cultura de redução do risco envolve hábitos e comportamentos que con-
tribuam para a redução de riscos, minimizando perigos e vulnerabilida-
des, além de potencializar capacidades para lidar com o risco (FURTADO, 
2012).

Nessa conjuntura, abordagens com foco nos territórios são essenciais para 
produzir conhecimentos sobre os cenários existentes, seus potenciais pe-
rigos, bem como as vulnerabilidades e capacidades presentes no mesmo, 
além dos atores envolvidos, governamentais e não governamentais, in-
cluindo comunidades e conhecimentos locais.

Na organização federativa brasileira, o processo de formulação e imple-
mentação de políticas públicas envolve as esferas federal, estadual, Distrito 
federal e municipal e seus instrumentos de gestão são pautados, do ponto 
de vista administrativo, em organização setorial (ordenamento territorial, 
meio ambiente, defesa civil, saúde, educação, assistência social, infraes-
trutura etc.) e vertical (união, estado e município). No Brasil, com sua 
dimensão territorial e complexidade administrativa, implementar essas 
iniciativas apresenta-se como um desafio, exigindo um esforço contínuo 
e permanente, e envolvendo compromissos e iniciativas que vão além do 
âmbito governamental. 

Na GRD, a articulação entre políticas públicas setoriais é primordial 
para uma atuação eficiente e efetiva, já que a atuação de um setor pode 
influenciar a capacidade de outro, podendo condicionar ou determinar 
vulnerabilidades no território. Pautar a atuação considerando o caráter in-
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tersetorial das ações e a transversalidade das políticas é condição essencial 
à implementação de políticas públicas setoriais. 

Para enfrentar esses desafios o caminho deve envolver o estabelecimento 
e implementação de uma Política de GRD pautada na articulação inter-
setorial e interfederativa, o fortalecimento de mecanismos de integração 
das políticas setoriais e a preparação dos atores envolvidos, com ênfase nos 
municípios, fortalecendo suas capacidades para que se tornem resilientes. 
Isso, observando o que preconiza a atuação integral, que envolve ações de 
prevenção, mitigação, preparação, resposta, restabelecimento e recupera-
ção voltadas para reduzir o risco de desastre, prestar socorro e assistência 
aos atingidos, recuperar áreas afetadas, incorporar a redução do risco na 
formulação e implementação de políticas setoriais. 

Nesse contexto, a implementação efetiva da Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil, incluindo o mapeamento de áreas de risco, a elaboração 
de planos de preparação e resposta, a definição de sistemas de alerta e a 
sensibilização da comunidade sobre os princípios de proteção e defesa 
civil, em conjunto com ações contínuas de prevenção e de recuperação 
em desastres, é essencial para tornar o País mais preparado para reduzir o 
risco de desastres.

Uma política nacional de GRD estabelecida e implementada permite que 
todos os setores envolvidos nessa temática tracem suas estratégias de atua-
ção e promovam de fato a sua incorporação das atividades no seu processo 
de trabalho.

Gerir um risco abrange um conjunto de ações que têm como finalidade 
prevenir, reduzir e controlar ao máximo os fatores de risco presentes no 
território no intuito de reduzir o impacto dos desastres. Isso engloba um 
conjunto de decisões administrativas, de organização e de conhecimentos 
operacionais desenvolvidos para implementar políticas, estratégias e for-
talecer suas capacidades para enfrentar esses eventos que envolvem medi-
das estruturais e não estruturais. 
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É importante lembrar que etapas de GRD podem não ocorrer de forma 
encadeada, uma após a outra. Muitas fases acontecem simultaneamente, 
tornando difícil a identificação do momento de cada uma. Entretanto, a 
organização em etapas e fases ajuda a entender o processo na sua totalidade, 
facilita a elaboração de planos de ação e contribui para prevenir, preparar, 
responder, restabelecer e recuperar para situações de desastres de forma 
organizada, com maior segurança na tomada de decisão. 

A atuação em desastres envolve um trabalho permanente e contínuo, com 
planejamento definido, de forma que as instituições estejam preparadas 
para manejar uma ocorrência de forma adequada, recuperar e antecipar a 
ocorrência de eventos subsequentes, o que possibilita minimizar os danos 
por meio do desenvolvimento de ações no momento oportuno e com a 
capacidade necessária. A GRD envolve um ciclo com ações antes, durante 
e depois do desastre, de modo que é um processo contínuo de organiza-
ção e ação em busca da resiliência, destacando-se abordagens prospectivas 
e compensatórias. 

Desse modo, vale apontar que o risco envolve diversos fatores e sua men-
suração, intensidade e magnitude está associada a combinação de eventos 
físicos (chuvas, terremotos, ventos, rompimento de barragens, entre ou-
tros) com o grau de exposição e de vulnerabilidade das populações e ní-
veis de capacidades de enfrentamento de uma região. Esses perigos e con-
dições de vulnerabilidade são os fatores de risco de desastres, o resultado 
de práticas individuais e/ou coletivas em relação ao uso, ocupação e trans-
formação do território e de seus recursos, conforme esquema a seguir.

Os efeitos gerados pela ocorrência de um desastre não se restringem ao 
momento de sua ocorrência e podem perdurar ao longo do tempo, exi-
gindo um amplo processo para a recuperação. A dimensão do evento, 
as condições de vulnerabilidade e as capacidades instaladas influenciam 
de forma direta e indireta tanto os impactos ao longo dos dias, semanas, 
meses e anos, assim como o tempo necessário para o retorno à situação de 
“normalidade” anterior à ocorrência do desastre, como exemplificado na 
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Figura 4, que tem como referência desastres intensivos, em que o resgate 
e socorro constituem parte das ações imediatas.

Figura 4. Exemplo de temporalidade dos impactos potenciais dos desastres

Fonte: Adaptado de UNISDR, 2011.

Assim, tornar o Sinpdec interinstitucional, como é sua identidade de ori-
gem, e promover uma articulação sistemática e permanente de ações en-
tre os diversos atores nele envolvidos, é imprescindível para estabelecer 
uma atuação oportuna nos diferentes tipos e momentos relacionados aos 
desastres, propiciando a redução do risco de desastres e, ainda, a sensi-
bilidade necessária para compreender a dimensão desses eventos e seus 
potenciais impactos, não apenas os imediatos, mas aqueles que perduram 
ao longo do tempo.

4.1 ATORES E COMPETÊNCIAS NO SISTEMA NACIONAL 
DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

O artigo 9º da Lei nº 12.608/12 estabelece seis competências comuns aos 
três entes federados – União, Estados e Municípios – onde cabe a cada um 
deles a adoção de medidas, com ênfase ao fortalecimento de estratégias, 
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principalmente de prevenção e de segurança, no que couber no âmbito 
de suas atribuições.

Art. 9º Compete à União, aos Estados e aos Municípios:

I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao 
desenvolvimento da consciência nacional acerca dos riscos de desastre no 
País;

II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a 
ocorrência de desastres;

III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação 
econômica das áreas atingidas por desastres;

IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas 
e hospitais situados em áreas de risco;

V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e 
defesa civil; e

VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e 
monitoramento de desastres.

4.1.1 Sinpdec: contexto federal

A competência da União refere-se às atividades ligadas à formulação e 
implementação da política nacional, em termos da fixação de normas e 
diretrizes gerais, de apoio aos Estados, Distrito Federal e Municípios, de 
coordenação de ações, com vistas ao fortalecimento do Sistema Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil, assim como do sistema de informações e 
monitoramento, além de ações específicas, voltadas ao conhecimento e à 
pesquisa sobre gestão de riscos de desastres, entre outras. É o que dispõe o 
artigo 6º da Lei nº 12.608/12.
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Art. 6º  Compete à União:

I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC;

II - coordenar o Sinpdec, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de 
desastres de qualquer origem, sua incidência, extensão e consequência;

IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento 
das áreas de risco, nos estudos de identificação de perigos, suscetibilidades, 
vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação;

V - instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres;

VI - instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos;

VII - instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de 
emergência ou de estado de calamidade pública;

VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil;

IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas 
de risco, bem como dos riscos biológicos, nucleares e químicos, e produzir 
alertas sobre a possibilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de 
situações de emergência e estado de calamidade pública;

XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre 
desastres e de núcleos multidisciplinares de ensino permanente e a distância, 
destinados à pesquisa, extensão e capacitação de recursos humanos, com vistas 
no gerenciamento e na execução de atividades de proteção e defesa civil;

XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e

XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-
pedagógico relacionado ao desenvolvimento da cultura de prevenção de 
desastres.
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§ 1º O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo:

I - a identificação dos riscos de desastres nas regiões geográficas e grandes bacias 
hidrográficas do País; e

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no 
âmbito nacional e regional, em especial quanto à rede de monitoramento 
meteorológico, hidrológico e geológico e dos riscos biológicos, nucleares e 
químicos e à produção de alertas antecipados das regiões com risco de desastres.

§ 2º Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e Defesa 
Civil serão definidos em regulamento.
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4.1.2 Sinpdec: contexto estadual

Art. 7º Compete aos Estados:

I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial;

II - coordenar as ações do Sinpdec em articulação com a União e os 
Municípios;

III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil;

IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de 
perigos, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os 
Municípios;

V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das 
áreas de risco, em articulação com a União e os Municípios;

VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 
emergência e estado de calamidade pública;

VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de 
emergência; e

VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas 
de risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil 
e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais.

Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no 
mínimo:

I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de 
desastres; e

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no 
âmbito estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de 
monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco 
de desastre.
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4.1.3 Sinpdec: contexto municipal

Art. 8º Compete aos Municípios:

I - executar a PNPDEC em âmbito local;

II - coordenar as ações do Sinpdec no âmbito local, em articulação com a 
União e os Estados;

III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal;

IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres;

V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 
ocupações nessas áreas;

VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública;

VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou 
das edificações vulneráveis;

VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população 
em situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança;

IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 
eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as 
ações emergenciais em circunstâncias de desastres;

X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de 
desastre;

XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de 
Contingência de Proteção e Defesa Civil;

XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em 
situações de desastre;

XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por 
desastres;

XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e 
as atividades de proteção civil no Município;
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XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de 
voluntários, clubes de serviços, organizações não governamentais e associações 
de classe e comunitárias nas ações do Sinpdec e promover o treinamento 
de associações de voluntários para atuação conjunta com as comunidades 
apoiadas; e

XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por 
desastres.
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A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC) e o Sistema Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) possuem seus fundamentos 
no que estabelece a Constituição de 1988 da República Federativa do Bra-
sil (CF-88), que define como objetivos fundamentais a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; 
a erradicação da pobreza e da marginalização, assim como a redução das 
desigualdades sociais e regionais; a promoção do bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. Além disso, em seu artigo 5º, a CF-88 estabelece a todos 
direitos e garantias fundamentais de inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 1988a). 

Ainda na Carta Magna, quando se estabelecem as competências da União, 
no artigo 21, inciso XVIII, consta o planejamento e a promoção da defesa 
permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as 
inundações, como uma de suas responsabilidades. Complementar a isso, 
compete privativamente à União legislar sobre defesa civil, conforme es-
tabelece o inciso XXVIII do artigo 22, cabendo às demais instâncias da 
federação observar as disposições estabelecidas em âmbito federal e, de 
forma complementar, legislar sobre questões específicas, quando autori-
zado (BRASIL, 1988a). 

A atuação governamental em calamidades públicas é anterior à promul-
gação da CF-88, emergindo de forma estruturada na década de 1960, 
quando foi criada a Defesa Civil no Estado de Guanabara (1966), passan-

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E 

MARCOS NORTEADORES
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do a compor a estrutura do Ministério do Interior quando da sua criação 
(1967), instituindo o Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUN-
CAP), em 1969, por meio do Decreto-Lei nº 950 e o Grupo Especial para 
Assuntos de Calamidades Públicas (GEACAP), estabelecido pelo Decreto 
nº 67.347 (1970), que era composto por onze ministérios, a Cruz Verme-
lha brasileira, além de prever a participação de outras entidades públicas 
e privadas. 

Contudo, foi a partir da CF-88 que a Defesa Civil foi estabelecida de for-
ma sistêmica, por meio do Decreto nº 97.274, de 16 dezembro de 1988, 
ampliando o escopo de atuação para além das ações de resposta a calami-
dades, incluindo um conjunto de medidas destinadas a prevenir, limitar 
ou corrigir os riscos e danos. Estabeleceu ainda a organização do Sistema 
Nacional da Defesa Civil (SINDEC), tendo o Conselho Nacional de Defe-
sa Civil (CONDEC) como órgão superior; a Secretaria Especial de Defesa 
Civil (Sedec) como órgão central; as Coordenadorias Regionais de Defesa 
Civil (CORDECs), como órgãos regionais; os órgãos e entidades de de-
fesa civil do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios como órgãos 
setoriais; demais órgãos e entidades envolvidos nas ações de defesa civil, 
como órgãos seccionais, onde lista de forma expressa 19 setores e, por 
fim, os órgãos e entidades públicas e privadas como de apoio ao SINDEC 
(BRASIL, 1988b).

O SINDEC passou por diversas alterações ao longo de sua história e foi 
incorporando estratégias alinhadas às discussões estabelecidas no contex-
to internacional, onde a temática de sustentabilidade na relação homem-
-ambiente, mudanças climáticas e gestão de risco de desastres tornaram-se 
pautas prioritárias na agenda de acordos globais no âmbito da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e seus Países-membros, dos quais o Brasil 
tornou-se signatário.

Complementar a isso, a experiência acumulada com a atuação em inúme-
ras situações de desastres – de origem natural, antropogênica e socionatu-
ral – que ocorreram no Brasil e exigiram uma atuação coordenada entre 
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diversos atores contribuiu para repensar e aprimorar o processo de gestão 
de risco e gestão de desastres em âmbito nacional.

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) foi instituída 
em 2012, por meio da Lei 12.608, onde foi definido um conjunto de obje-
tivos, envolvendo a redução do risco de desastre por meio da implementa-
ção de medidas de prevenção, mitigação, preparação, resposta - incluindo 
socorro e assistência às populações atingidas por desastres - e recuperação, 
que devem ser integradas às políticas de ordenamento territorial, desen-
volvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão 
de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnolo-
gia e às demais políticas setoriais, conforme estabelecido em seu artigo 3º, 
tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável, promovendo 
a identificação e avaliação dos perigos, suscetibilidades e vulnerabilidades 
a desastres, de modo a evitar ou reduzir sua ocorrência (BRASIL, 2012).

A PNPDEC incorpora em sua concepção como política pública um con-
junto de princípios, objetivos e diretrizes para nortear a atuação que parte 
da premissa de que a gestão de risco e a gestão de desastres é um processo 
composto por estratégias que visem a redução do risco, o manejo de emer-
gências e a recuperação dos seus efeitos, estabelecendo iniciativas que en-
volvem prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Isso se 
apresenta em consonância com o que estabelece a Estratégia Internacio-
nal de Redução de Desastres (EIRD), da ONU, e seus marcos norteadores, 
incluindo o seu mais recente, o Marco de Sendai para a redução do risco 
de desastres.

O Marco de Sendai 2015-2030 define como objetivo central a prevenção 
de novos riscos de desastres e a redução do risco existente a partir da imple-
mentação de medidas econômicas, estruturais, jurídicas, sociais, de saúde, 
culturais, educacionais, ambientais, tecnológicas, políticas e institucionais 
integradas e inclusivas, que previnam e reduzam a exposição a perigos e 
a vulnerabilidade a desastres, que aumentem a preparação para resposta, 
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recuperação, e, assim, ampliando a capacidade de resiliência (UNISDR, 
2015).

Tendo como referência os Objetivos Fundamentais da CF-88, a PNP-
DEC e o Marco de Sendai, o Decreto nº 10.593, publicado em 20 de 
dezembro de 2020, dispõe sobre o Plano Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (PN-PDC) e define como princípios: I) a compreensão e identifi-
cação dos riscos de desastres; II) o fortalecimento da governança com 
vistas ao gerenciamento de riscos e de desastres; III) o investimento na 
redução de riscos de desastres e fortalecimento da cultura de resiliência; 
IV) o estímulo à expansão da participação de organizações da sociedade 
civil (BRASIL, 2020).

Estes objetivos e princípios devem ser compreendidos em um contexto 
mais amplo e global expressos na “Declaração política da reunião de alto 
nível sobre a revisão intermediária do Marco de Sendai para Redução de 
Risco de Desastres 2015–2030” adotada na Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 18 maio de 2023, por meio da Resolução 77/289 (UN, 2023). 

Este contexto envolve a profunda preocupação com o aumento da frequên-
cia e intensidade dos desastres e seus impactos envolvendo, em alguns casos, 
grande número óbitos, insegurança alimentar e fome, desafios relacionados 
à água, perda de biodiversidade, deslocamento de populações, necessidades 
humanitárias e de desenvolvimento resultantes das consequências econô-
micas, sociais e ambientais negativas, especialmente para aqueles em situa-
ções vulneráveis, contribuindo assim para minar o progresso rumo ao de-
senvolvimento sustentável, a implementação da Agenda 2030 envolvendo 
o Marco de Sendai e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
além das agendas envolvendo Mudanças Climáticas e Biodiversidade, prin-
cipalmente nos países e regiões menos desenvolvidos.

Os princípios do Plano Nacional estão em sintonia com este contexto no 
que se relaciona à necessidade de uma abordagem ampla e centrada nas 
pessoas para Redução do Risco de Desastre (RRD), integrando políticas 
públicas, estratégias e ações que considerem os diferentes tipos de peri-
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gos (de origem natural, antropogênica ou socionatural), riscos e desastres 
frequentes ou pouco frequentes, de início súbito ou gradual, que sejam 
inclusivas e de acesso a todos que necesportalm.

5.1 MARCOS INTERNACIONAIS 

A necessidade de uma abordagem mais ampla e centrada nas pessoas para 
prevenir os riscos de desastres é uma pauta de consenso internacional e 
está presente nos acordos estabelecidos no âmbito da ONU. As práticas 
voltadas para a redução do risco de desastres requerem envolvimento 
multissetorial e olhar multirriscos, considerando uma multiplicidade 
de perigos, devendo ser inclusivas e acessíveis para que possam se tornar 
efetivas no território. Nesse contexto, os compromissos assumidos pelos 
países com a Agenda Pós-2015 refletem essas demandas contemporâneas, 
a exemplo do estabelecido no Marco de Sendai, no Acordo de Paris e nos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

O processo de discussão e definição da Agenda do Desenvolvimento pós-
2015 se fortaleceu com a Conferência Mundial para a Redução do Risco 
de Desastres, realizada em março na cidade de Sendai, no Japão. Esta con-
ferência assumiu especial importância por ser a primeira de quatro reu-
niões mundiais de alto-nível realizadas no decorrer durante o ano de 2015 
para a definição de diretrizes do desenvolvimento pós-2015, no âmbito do 
desenvolvimento sustentável, precedendo, deste modo, a 3ª Conferência 
sobre Financiamento para o Desenvolvimento, realizada na Etiópia, em 
julho do mesmo ano, a Cimeira de Líderes Mundiais sobre Desenvolvi-
mento Sustentável 2015-2030, em Nova Iorque, em setembro, e a Con-
ferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, agendada para 
dezembro, em Paris.

Vale destacar que os marcos internacionais da agenda pós-2015 fazem re-
ferências ao nível local, a uma articulação clara das medidas a nível na-
cional/local e global/regional e ao reforço da importância da Plataforma 
Global, Plataformas Regionais e Plataformas Nacionais para a redução do 
risco de desastres. Assim, com a adoção desses instrumentos, os governos 
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assumiram o compromisso de adotar medidas para definir diretrizes e 
estratégias para promover a implementação desses compromissos em âm-
bito nacional, com objetivos a curto, médio e longo prazo.

5.1.1 Marco de Sendai e Agenda 2030

A 3ª Conferência Mundial para a Redução do Risco de Desastres ocorreu 
em Sendai, Japão, de 14 a 18 de março de 2015, sob a égide das Nações 
Unidas. Nesta Conferência foi adotado o Marco de Ação de Sendai para a 
Redução do Risco de Desastres 2015-2030, que sucede ao Marco de Ação 
de Hyogo 2005-2015, proporcionando à comunidade internacional uma 
oportunidade para melhorar a coerência entre políticas, instituições, me-
tas, indicadores e sistemas de implementação, sendo reconhecido pelo 
Secretário-Geral das Nações Unidas à época, Ban Ki-Moon, hoje Anto-
nio Guterres, como um elemento chave da agenda de desenvolvimento 
pós-2015.

Como antecedente desse compromisso, havia sido estabelecido o Marco 
de Ação de Hyogo (MAH) 2005-2015, cujos resultados relativos à avalia-
ção e monitoramento da sua implementação foram considerados para a 
redação do Marco de Sendai. O MAH foi adotado em 2005 na 2ª Confe-
rência Mundial para a Redução do Risco de Desastres, realizada em Kobe, 
no Japão. Este Compromisso foi o primeiro documento orientador onde 
foram enumeradas tarefas e ações para redução do risco de desastres em 
nível global, por parte dos diversos atores e setores, e por meio de um sis-
tema comum de coordenação, tendo sido definidas 5 prioridades de ação 
onde cada Estado-membro designou pontos focais para a implementação 
deste Quadro de Ação, função que no Brasil foi assumida pela Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, do Ministério da Integração e Desen-
volvimento Regional, bem como todas as instituições que fazem parte do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

Com a adoção do Marco de Ação de Sendai para a Redução do Risco 
de Desastres - 2015-2030 verifica-se uma mudança de paradigma quan-
do comparado com o preconizado no Marco de Ação de Hyogo, com a 



46Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

passagem do conceito de gestão de desastres para o conceito de gestão do 
risco de desastres e introduzindo novas temáticas ou reforçando outras 
constantes no anterior Marco de Ação 2005-2015. 

Vale ressaltar que, enquanto o Marco de Ação de Hyogo foi bastante efi-
caz como catalisador das ações do setor público na redução do risco de 
desastres, este novo Marco pós-2015 realça o envolvimento entre os diversos 
setores e partes interessadas, com uma abordagem muito mais participativa, 
com funções claras em todos os níveis, incluindo o setor privado, que tem 
neste quadro um papel reforçado. Neste quadro pós-2015 destacam-se ain-
da as referências ao nível local, a uma articulação clara das medidas a nível 
nacional/local e global/regional e ao reforço da importância da Plataforma 
Global, Plataformas Regionais e Plataformas Nacionais para a redução do 
risco de desastres. A fase de recuperação, reabilitação e reconstrução tem 
um maior destaque, nomeadamente por meio da referência ao conceito.

O principal objetivo do Marco de Sendai é “prevenir novos riscos e reduzir 
os riscos de desastres existentes, através da implementação de medidas integra-
das e inclusivas ao nível econômico, estrutural, legal, social, da saúde, cultural, 
educacional, ambiental, tecnológico, político e institucional, para prevenção e 
redução da exposição a perigos e vulnerabilidades a desastres, aumentar o grau 
de preparação para resposta e recuperação e, assim, reforçar a resiliência”. Para 
alcançar este resultado foram identificados 13 princípios orientadores, 4 
prioridades de ação e 7 metas globais quantitativas.

Com este Marco de Sendai, o âmbito da redução de risco de desastres pas-
sou a ser mais amplo, com uma gestão dos desastres a partir de uma abor-
dagem multirrisco e multissetorial e a inclusão de riscos que não foram 
suficientemente discutidos ou explicitamente mencionados no Marco de 
Ação de Hyogo. Aplica-se agora aos riscos de pequena e grande escala, de 
frequência intensa ou eventual, desastres súbitos e progressivos, causados 
por riscos naturais e por ação antrópica, bem como aos riscos e perigos 
ambientais, tecnológicos e biológicos relacionados. 
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Figura 5. Principais elementos do Marco de Ação de Sendai

Fonte: UNISDR, 2015.

Com a adoção do Marco de Ação de Sendai 2015-2030 torna-se agora 
necessário definir, em nível global, regional, nacional e local, as ações e 
metas concretas para promover a sua implementação a curto, médio e 
longo prazo, estando prevista a elaboração de propostas de “roadmaps” 
ou cronograma em nível regional e global nos próximos meses. As peças 
bases para implementar o novo Marco estão definidas, mas é necessário 
iniciar a reflexão envolvendo todas as partes interessadas para a definição 
das metas e objetivos a atingir no Brasil a médio e longo prazo, à luz dos 
princípios adotados no Quadro de Sendai (Figura 5).

5.1.2 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Foram concluídas em agosto de 2015 as negociações que culminaram 
na adoção, em setembro, dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to Sustentável. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado 
da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais 
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e as atividades de cooperação internacional até 2030, sucedendo e atuali-
zando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).

O Brasil participou de todas as sessões da negociação intergovernamental. 
Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envol-
vendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza, segurança 
alimentar e agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução 
das desigualdades, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de 
produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, prote-
ção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimen-
to econômico inclusivo, infraestrutura e industrialização, governança, e 
meios de implementação (Figura 6).

Figura 6. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS.

Fonte: ONU, 2015

O Brasil desempenhou papel fundamental na implementação dos ODM 
e tem mostrado grande empenho no processo em torno dos ODS, com re-
presentação nos diversos comitês criados para apoiar o processo pós-2015. 
Tendo sediado a primeira Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento (Rio 92), bem como a Conferência Rio+20, em 2012, o Brasil tem 
um papel importante a desempenhar na promoção da Agenda Pós-2015. 
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As inovações brasileiras em termos de políticas públicas também são vis-
tas como contribuições para a integração das dimensões econômica, so-
cial e ambiental do desenvolvimento sustentável.

A coordenação nacional em torno da Agenda Pós-2015 e dos ODS re-
sultou no documento de “Elementos Orientadores da Posição Brasilei-
ra”, elaborado a partir dos trabalhos de seminários com representantes da 
sociedade civil; de oficinas com representantes das entidades municipais 
organizadas pela Secretaria de Relações Institucionais/PR e pelo Ministé-
rio das Cidades; e das deliberações do Grupo de Trabalho Interministerial 
sobre a Agenda Pós-2015, que reuniu 27 Ministérios e órgãos da adminis-
tração pública federal.

Os ODS estão sendo construídos sobre as bases estabelecidas pelos ODM, 
procurando completar o trabalho inacabado referente a eles e responder 
a novos desafios. Esses objetivos constituem um conjunto integrado e in-
divisível de prioridades globais para o desenvolvimento sustentável.

Um dos objetivos se refere aos meios de implementação e financiamento 
da sustentabilidade. Já os outros 16 objetivos são temáticos, e procuram 
aumentar a abrangência e o que ambicionavam os ODM (pobreza, saúde, 
educação, gênero) e promover a sustentabilidade econômica (crescimen-
to inclusivo, empregos e infraestrutura) e a sustentabilidade ambiental 
(mudança do clima, oceanos e ecossistemas, consumo e produção sus-
tentável). Tudo isso aliado às sociedades pacíficas e inclusivas (agenda de 
governança, Estado de direito, violência).

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e me-
lhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 
todos, em todas as idades

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e 
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promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas
Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 
saneamento para todos

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 
acessível à energia para todos

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo 
e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industria-
lização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles
Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do 
clima e seus impactos

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e 
dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecos-
sistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvol-
vimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e cons-
truir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a par-
ceria global para o desenvolvimento sustentável

Os ODS devem focar nos três pilares fundamentais da sustentabilidade: 
o social, o ambiental e o econômico. Documentos das Nações Unidas 
afirmam que o sucesso da nova agenda vai depender do poder de inspirar 
e mobilizar agentes essenciais, novos parceiros, governantes e cidadãos 
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de todo o mundo. Para isso, ela deverá ser baseada nas experiências e nas 
necessidades das pessoas e deverá assegurar que a transição dos ODM para 
objetivos mais amplos de desenvolvimento sustentável seja efetiva e que 
faça parte dos planos regionais de cada país.

As metas dos ODS, que influenciam diretamente ou indiretamente os te-
mas relacionados a RRD e GRD, se apresentam como um desafio para 
que o país também estabeleça seu quadro de ação para tornar os objetivos 
propostos alcançáveis em âmbito nacional e superar as dificuldades ine-
rentes às negociações complexas como as dos ODS dotando essa discussão 
de qualidade técnica e política. Emerge a necessidade de mostrar como 
a RRD é essencial para o desenvolvimento global inclusivo e um futuro 
sustentável para o planeta. Afinal, os esforços dos ODS são para garantir 
uma vida melhor e mais segura para todos em um mundo que queremos, 
assegurando vidas saudáveis e promovendo o bem-estar.

5.1.3 Convenção-Quadro de Mudança do Clima e Acordo de 

Paris

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UN-
FCCC) foi assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida como RIO-
92, por 175 países que reconheceram a mudança do clima como “uma 
preocupação comum da humanidade”. Nela foi proposta a elaboração de 
uma estratégia global “para proteger o sistema climático para gerações 
presentes e futuras”. Um dos seus principais objetivos é assegurar a esta-
bilização da concentração de gases de efeito estufa da atmosfera em um 
nível que evite a interferência antrópica perigosa no sistema climático do 
planeta.

Dentre os avanços no processo de discussão e internalização do olhar de 
mudança do clima nas políticas públicas nacionais, no Brasil, foi estabele-
cida a Política Nacional de Mudanças Climáticas – PNMC, por meio da 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que trouxe amparo legal para 
a elaboração do Plano Nacional de Mudança do Clima. Em seu inciso V, 



52Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

artigo 4º, a PNMC estabelece a necessidade de implementação de medi-
das para promover a adaptação à mudança do clima pelas três esferas da 
Federação. Determinações que prevejam diretrizes e condutas gerais para 
todos os entes da Federação, a exemplo daquelas constantes neste Plano, 
são norteadoras para a cooperação, direcionamento e alinhamento de es-
forços de tais entes. 

A PNMC também prevê como um dos seus instrumentos, o Plano Nacio-
nal sobre Mudança do Clima. Este Plano propõe a elaboração do Plano 
Nacional de Adaptação, afirmando que o mesmo deve se somar às inicia-
tivas e aos avanços de mitigação dos impactos das mudanças climáticas 
realizados até o momento, a fim de orientar a implementação de medidas 
adaptativas recomendadas.

A discussão sobre adaptação à mudança do clima ganha relevância na 
medida em que evidências indicam a ocorrência de impactos associados 
a esse fenômeno, que podem influenciar de forma positiva ou negativa, 
os sistemas naturais, humanos, produtivos e de infraestrutura, a exemplo 
da biodiversidade, zonas costeiras, recursos hídricos, energia, indústria, 
transportes, cidades, mobilidade urbana, agricultura, segurança alimentar, 
povos e comunidades vulneráveis e a gestão de riscos a desastres naturais.

O Acordo de Paris, firmado na 21ª Conferência do Clima (COP-21) rea-
lizada em dezembro de 2015, tem como objetivo diminuir a emissão de 
gases de efeito estufa, reduzindo o aquecimento global e em consequên-
cia limitar o aumento da temperatura global em 2ºC até 2100 (UN, 2015). 
Tem por objetivo reforçar a resposta global à ameaça das alterações cli-
máticas, no contexto do desenvolvimento sustentável e os esforços para 
erradicar a pobreza considerando o princípio das responsabilidades co-
muns, porém diferenciadas bem como as respectivas capacidades, tendo 
em conta as diferentes circunstâncias nacionais.

Dentre os pontos pactuados, o acordo de Paris inclui o compromisso da 
redução das emissões no intuito de manter o aumento médio global da 
temperatura inferior a 2º C em relação aos níveis pré-industriais, também 
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reconhece a urgência de prosseguir com os esforços em limitar o aumen-
to da temperatura a 1,5 ° C. Além disso, são destaques os seguintes pontos:

- O acordo também prevê o compromisso de acompanhamento e revisão 
a cada cinco anos de como os países estão aplicando seus planos climáti-
cos, com o primeiro encontro realizado em 20231.

- Um mecanismo de perdas e danos, para lidar com os prejuízos financei-
ros que os países vulneráveis sofrem com os fenômenos extremos, como 
cheias, tempestades e temperaturas recordes.

- Um pedido para que os países revissem seus planos climáticos nacionais 
em 2018, antes de entrarem em efeito pós-2020.

- Pediu ao Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas que 
apresente um relatório especial em 2018 sobre os impactos do aqueci-
mento global de 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais.

Recentemente, em março de 2023, foi apresentado o Sexto Relatório de 
Síntese do IPCC, sendo a primeira avaliação abrangente produzida após 
o Acordo de Paris. Este Relatório alerta para a proximidade do ponto 
sem retorno e da superação do limite internacional acordado de 1,5°C de 
aquecimento global, ampliando os perigos e riscos envolvendo ondas de 
calor, tempestades, secas e inundações, por exemplo (IPCC, 2022).

5.2 MARCOS NACIONAIS

A atuação em GRD no Brasil apresenta um histórico importante e essa é 
uma atribuição da Defesa Civil desde meados da década de 60 do século 
passado, quando inundações importantes atingiram a região Sudeste e 
secas no Nordeste trouxeram impactos significativos. Essa atuação, que 
iniciou focada no combate a calamidades públicas, ampliou o seu escopo 
e passou a se organizar em forma de Sistema Nacional de Defesa Civil, em 

1	 Na COP, o monitoramento é anual, com as comunicações nacionais sendo periódicas e o pri-
meiro balanço global do acordo de Paris ocorre em 2023, conforme Artigo 14, item 2: “A Con-
ferência das Partes na qualidade de reunião das Partes do Acordo de Paris deverá promover 
seu primeiro balanço global em 2023 e de cinco em cinco anos daí em diante, salvo decisão em 
contrário da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes do Acordo de Paris.”
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1988 com a publicação do Decreto 97.274, composto por atores públicos 
e privados que exerciam atividades de planejamento, coordenação e exe-
cução de medidas assistenciais às populações atingidas bem como ações 
preventivas e de recuperação dos danos (BRASIL, 2022)

A partir da instituição do SINDEC, a Defesa Civil estabeleceu um prota-
gonismo na coordenação da atuação em situações de desastres, ampliando 
as parcerias com outros atores dessa agenda e aprimorando seu modelo de 
atuação e seus instrumentos de gestão. 

Ao longo de sua trajetória, fatores diversos oriundos da própria reavalia-
ção institucional do SINDEC, de agendas internacionais no âmbito da 
ONU bem como de ocorrências de desastres de origem natural, antropo-
gênica e socionatural, contribuíram para o aperfeiçoamento do Sistema 
(Figura 7). A Década Internacional de Redução de Desastres e os marcos 
subsequentes a essa estratégia – Acordos da Rio-92, Estratégia de Yokoha-
ma, Marco de Ação de Hyogo, Marco de Sendai, dentre outros adjacentes 
- nortearam as decisões políticas, os processos regulatórios e de trabalho 
nessa agenda. Corroborou ainda as lições aprendidas com o manejo de 
desastres de grande magnitude – inundações de 2024, de alcance nacional, 
em todas as regiões do Brasil, atingindo 1.224 municípios. As regiões com 
maior impacto foram Sudeste e Nordeste; deslizamentos em Santa Cata-
rina em 2008, inundações e deslizamentos na Região Serrana do RJ em 
2011, secas severas de 2012 a 2017, rompimento das barragens da Samarco 
(2015) e da Vale (2019), derramamento de petróleo da costa brasileira em 
2019, a pandemia da Covid-19, dentre outros – que demonstraram a ne-
cessidade de ampla articulação e atuação coordenada para uma atuação 
efetiva bem como a relevância de que todos os atores do sistema estejam 
preparados para exercer aquilo que é de sua atribuição. 

Essa experiência acumulada resultou no que hoje é a Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - PNPDC e o Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil – Sinpdec, estabelecendo uma mudança de paradigma 
onde estratégias de gestão do risco avançam em conjunto com as de ges-
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tão de desastres envolvendo ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta, restabelecimento e reconstrução na GRD. Nessa conjuntura, 
quando observados os princípios estabelecidos para nortear a elabora-
ção do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC 2024-2034), 
preconizado pelo Decreto nº 10.593/2020, fica claro o alinhamento do 
Governo Brasileiro com as estratégias adotadas em âmbito global e com 
os acordos assumidos junto às Nações Unidas, demonstrando o com-
promisso nacional com a redução do risco de desastres, com o manejo 
adequado quando de sua ocorrência e ainda com a recuperação dos seus 
efeitos, no intuito de tornar o Sinpdec dotado das capacidades necessá-
rias para atuar oportunamente.
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Assim, promover o diálogo contínuo e estabelecer estratégias de articula-
ção entre os diferentes setores que compõem o Sinpdec, bem como ins-
tituir espaços de diálogo e participação, instrumentos e ferramentas que 
possam orientar uma atuação articulada entre os atores responsáveis é 
essencial para materializar nos territórios e nível local uma efetiva gestão 
de riscos e gestão de desastres.

Um dos espaços primordiais para o diálogo sobre Proteção e Defesa Civil 
são as Conferências Nacionais. A primeira delas foi realizada em 2010 e 
teve como tema “Defesa Civil e Assistência Humanitária: por uma Ação 
Integral e Contínua” apresentando três eixos de atuação:

1.	 Desafios para a efetivação da Defesa Civil no Séc. XXI: estado, socie-
dade, clima, desigualdade e desenvolvimento;

2.	 Políticas públicas de atenção integral ao cidadão: o paradigma da 
assistência humanitária;

3.	 Mobilização e participação da sociedade na prevenção e no contro-
le social sobre a efetivação da política pública de Defesa Civil.

Naquele momento ainda não havia sido publicada a lei que instituiu a Po-
lítica Nacional de Proteção e Defesa Civil, assim, as discussões no evento 
permearam a relevância de institucionalização das políticas, bem como a 
necessidade de reorganização do SINDEC, para dar mais ênfase às estraté-
gias estabelecidas em âmbito global, com o reforço da atuação em estraté-
gias de redução do risco e ainda ao fortalecimento da participação social 
no planejamento, gestão e operação do então SINDEC (BRASIL, 2010). 
As discussões no evento resultaram na aprovação na plenária nacional de 
104 diretrizes, três moções e a primeira Carta Nacional de Defesa Civil.

As diretrizes da 1ª Conferência foram organizadas a partir dos eixos de 
atuação, sendo consolidadas em 14 temáticas no eixo 1; 2 no eixo 2 e 6 
no eixo 3.
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A 2ª Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil foi realizada em 
2014 e teve como tema “Proteção e Defesa Civil: novos paradigmas para 
o Sistema Nacional”. A própria temática já incorporou “proteção” como 
linha norteadora da atuação, demonstrando avanços em relação ao evento 
anterior. Na 2ª Conferência foram debatidos 4 eixos temáticos:

1.	 Gestão integrada de riscos e resposta a desastres

2.	 Integração de políticas públicas relacionadas à Proteção e Defesa 
Civil

3.	 Gestão do conhecimento em Proteção e Defesa Civil

4.	 Mobilização e promoção de uma cultura de Proteção e Defesa Civil 
na busca de cidades resilientes.

Como resultado das discussões foram aprovadas 30 diretrizes para a imple-
mentação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil no país. O elenco 
de diretrizes aprovadas nas duas conferências é apresentado no Anexo 1, 
contendo temas e diretrizes para cada um dos eixos.

As diretrizes oriundas das Conferências apontam avanços na Proteção e 
Defesa Civil no Brasil. Enquanto a primeira aborda de forma mais incisiva 
a necessidade de institucionalização da agenda, com a formalização da 
Política Nacional e respectiva estruturação, a segunda destaca a impor-
tância de garantir fontes e mecanismos de orçamento e financiamento, 
estruturação de carreira e a profissionalização dos órgãos de Proteção e 
Defesa Civil, o fortalecimento das ações de prevenção e mitigação, o in-
vestimento na ampliação do conhecimento, tanto por meio de estudos 
e pesquisas quando pela formação e capacitação dos profissionais que 
atuam na agenda.

Além das Conferências, a Sedec adotou outras iniciativas que contribuí-
ram para a compreensão do cenário institucional e normativo da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, a partir do desenvolvimento de pro-
jetos de cooperação e desenvolvimento de pesquisas para o fortalecimen-
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to da cultura de gestão de riscos de desastres no Brasil, em parceria com o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. Dentre 
os resultados estão o diagnóstico de capacidades municipais, o mapea-
mento de expectativas do Sinpdec, além da estruturação de um modelo 
lógico para Plano Nacional, visando identificar elementos relevantes a se-
rem considerados na elaboração do documento.

O diagnóstico de capacidades foi realizado no âmbito da Pesquisa Muni-
cipal em Proteção e Defesa Civil - “Projeto Elos”, executado pelo Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – Cemaden. 
Foi elaborado a partir da coleta, sistematização e análise de dados referen-
te às capacidades e necessidades das estruturas municipais de Proteção e 
Defesa Civil para atuarem na gestão local do risco de desastres e na respos-
ta a emergências. Para isso, foram utilizados dados primários - oriundos de 
questionários, entrevistas e grupos focais aplicados nas esferas estadual e 
municipal do Sinpdec, observações de campo – a partir de visitas técnicas 
às localidades selecionadas – e dados secundários, provenientes de pesqui-
sa documental. Participaram da pesquisa cerca de 2000 defesas civis e a 
análise das capacidades foram organizadas em três eixos: i) estruturação; 
ii) capacitação; e, iii) governança (BRASIL, 2021). Como resultado, foi 
identificado que:

•	 65% das defesas civis dividem seu espaço físico com outra secretaria;
•	 há predomínio em todo o país, de equipes compostas por uma ou duas 

pessoas;
•	 as necessidades em estruturação estavam relacionadas, em especial, a 

equipamentos como telefone fixo exclusivo para defesa civil e viaturas 
adequadas às condições locais;

•	 falta de recursos financeiros é o maior desafio em relação à estruturação;
•	 as defesas civis se sentem capacitadas para declarar Situação de Emergência 

e Estado de Calamidade Pública, promover interação com outras secretarias 
municipais e avaliar danos materiais;

•	 monitoramento, mapeamento e alertas de riscos foram os temas de maior 
interesse para capacitação;

•	 os custos foram indicados como o maior desafio quanto à capacitação;
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•	 49% das defesas civis estão lotadas no gabinete do prefeito;
•	 56% utilizam redes sociais para ações de comunicação;
•	 9% oferecem cursos aos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil;
•	 Somente 9% possuem parcerias formalizadas com outros municípios;
•	 69% dos participantes afirmaram que existe legislação municipal sobre 

defesa civil ou gestão de risco de desastres; e
•	 O maior desafio em relação à governança diz respeito à necessidade de 

apoio para fiscalizar e coibir ocupação em áreas de risco.

Complementar ao mapeamento de expectativas, foram analisados docu-
mentos legislativos relacionados ao Plano Nacional (leis e decretos) para 
identificar o que é estabelecido nesses marcos legais para orientar o proces-
so subsequente para chegar ao documento. Essa análise resultou no estabe-
lecimento de um Modelo Lógico a ser utilizado como um instrumento que 
apresenta de forma sucinta os elementos essenciais a serem observados na 
elaboração do Plano Nacional, desde seus componentes estruturantes até 
aqueles que apresentam como materializar a sua implementação (CATÁ-
LISE, 2021).

Assim, o Modelo lógico apresenta uma síntese do que é o Plano Nacio-
nal, seu objetivo, o problema identificado, os atores envolvidos em sua 
execução, seus componentes estratégicos e operacionais, elencando as 
atividades, os produtos e resultados esperados, os condicionantes para o 
sucesso de sua implementação bem como o impacto esperado com isso, 
conforme Figura 8.



61Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

Fi
gu

ra
 8

. M
od

elo
 ló

gi
co

 d
o 

Pl
an

o 
N

ac
io

na
l d

e P
ro

te
çã

o 
e D

ef
es

a C
ivi

l

Fo
nt

e:
 C

AT
Á

LI
SE

, 2
02

1



62Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

5.2.1 Políticas públicas intersetoriais e transversais no 

Sinpdec

A GRD, como já observado anteriormente, envolve processos complexos. 
Envolve uma diversidade de temáticas e de conhecimentos que se inserem 
em uma multiplicidade de áreas das ciências e tecnologias, bem como de 
atores governamentais, não governamentais, incluindo as comunidades 
expostas e atingidas. Possui caráter intersetorial e transversal, multidisci-
plinar e interinstitucional e, na agenda governamental, ainda que anco-
rada na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDC, perpassa 
por inúmeras outras políticas públicas como parte integrante do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – Sinpdec, em que cada uma delas 
possui suas singularidades, com objetivos, atribuições e responsabilidades 
específicas estabelecidas nos marcos legais (BRASIL, 2012; BRASIL, 2020). 

Tomando como exemplo a Figura 9, desenvolvida por Narváez, Lavell e 
Ortega (2009) para desastres de origem natural, podemos considerar que 
as políticas públicas possuem fundamento no desenvolvimento de estra-
tégias e ações para prevenção, mitigação ou preparação, quanto para res-
posta, restabelecimento e recuperação. Sua importância e atuação vai des-
de as causas de fundo e pressões dinâmicas (sociais, políticas, econômicas 
e também ambientais) que conformam os cenários de riscos atuais e que 
estão na origem destes eventos, bem como os cenários de futuros riscos.

Vale salientar que o cenário de risco é dinâmico e o conhecimento deste 
perpassa pela análise de múltiplos fatores que influenciam ou condicionam 
perigos, condições de vulnerabilidades, incluindo resiliência social e institu-
cional bem como as capacidades de respostas, a dinâmica de exposição, den-
tre outros elementos. Nesse sentido, o cenário de risco pode ser atualizado 
de forma constante por meio de intervenções realizadas nos elementos que 
o compõem e/ou a partir da ocorrência de um desastre e seus respectivos 
efeitos.
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Figura 9. Transformação do cenário de risco

Fonte: NARVÁEZ, LAVELL e ORTEGA, 2009

No contexto governamental, a compreensão e a intervenção nos cenários 
de risco permeiam uma cadeia de processos e perpassa por inúmeras po-
líticas públicas uma vez que a GRD possui caráter intersetorial e trans-
versal, multidisciplinar, intersetorial e interfederativo. Isso se aplica tanto 
em uma abordagem proativa para a redução desse risco, quanto reativa 
para manejo de desastres ou recuperação dos seus efeitos. Também está 
preconizado na Lei 12.608/2012 quando estabelece que a Política Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil deve se integrar a outras políticas públicas, 
conforme estabelecido em seu artigo 3º (BRASIL, 2012).

Cada política setorial apresenta um grau de relevância para o Sinpdec e 
em sua inserção no processo de GRD. Elas possuem suas próprias estrutu-
ras de governança, diretrizes, normas e instrumentos de implementação 
que são coordenados por órgãos e instituições em esfera federal, estadual 
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e municipal, com atribuições específicas e, em alguns casos, podem envol-
ver mais de um setor. A articulação dessas políticas públicas e a definição 
de estratégias de gestão intersetorial apresenta-se como um desafio na im-
plementação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (BRASIL, 
2012; BRASIL, 2020).

Nesse sentido, compreender o papel de cada ator no processo de GRD e 
como ele se insere nas diferentes tipologias de eventos que podem defla-
grar um desastre bem como nas causas de fundo que definem o grau de 
vulnerabilidade é fundamental para estabelecer uma atuação oportuna e 
efetiva no desenvolvimento de ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta, restabelecimento e recuperação e para a elaboração do Plano 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC).

Além da intersetorialidade e transversalidade das políticas públicas, adicio-
na-se que a GRD possui um caráter contínuo, olhar multirriscos, atuação 
articulada e organização sistêmica, envolvendo uma rede de entes gover-
namentais e não-governamentais em diferentes esferas - federal, estadual, 
Distrito Federal e municipal. Esta última requer especial atenção, pois é 
no território que se apresentam contextos sobrepostos de fatores de risco, 
onde os desastres se materializam e a instância que primeiro atua em uma 
situação de crise (BARCELLOS et al., 2022). A Figura 10 apresenta alguns 
exemplos das políticas públicas intersetoriais à GRD no Sinpdec.
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Figura 10. Políticas públicas intersetoriais à gestão 
de risco e de desastres no Sinpdec

Fonte: Elaborado pelos autores

Quadro 2. Políticas públicas envolvidas  
na Gestão do Risco e de Desastres

Política Marco Legal Objetivo Contextualização Eixos

Desenvol-
vimento 
Regional

Política Nacional de 
Desenvolvimento Regio-
nal (PNDR) - Decreto nº 
9.810/2019

Reduzir as desigualdades 
econômicas e sociais, intra 
e inter-regionais, por meio 
da criação de oportunidades 
de desenvolvimento que 
resultem em crescimento 
econômico, geração de ren-
da e melhoria da qualidade 
de vida da população.

A PNDR envolve os entes fede-
rados, os setores produtivos e a 
sociedade e estabelece programa 
e projetos com estratégias co-
muns para promover a redução 
das desigualdades e da pobreza 
extrema, o que contribui para a 
diminuição da vulnerabilidade 
de populações expostas a precá-
rias condições de vida.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Meio 
Ambiente

Política Nacional de Meio 
Ambiente (PNMA) - Lei 
Federal nº 6.938/81

Preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvi-
mento socioeconômico, 
aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana.

Contempla princípios, objetivos 
e instrumentos para proteção da 
flora, da fauna e da biodiversi-
dade, controle da poluição e da 
degradação ambiental, e a gestão 
das relações entre as atividades 
antrópicas e seus efeitos no 
ambiente, que refletem na gestão 
do risco de desastres.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação
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Política Marco Legal Objetivo Contextualização Eixos

Mudanças do 
Clima

Política Nacional de Mu-
danças do Clima (PNMC) 
- LEI Nº 12.187/2009

A compatibilização do 
desenvolvimento econômi-
co-social com a proteção do 
sistema climático.

Promover a redução da vulnera-
bilidade aos impactos do clima, 
causado mudança no comporta-
mento climáticos relacionados 
a temperatura (ondas de calor/
frio), extremos de precipitação 
(tempestades ou secas), dentre 
outros.

Prevenção, 
Mitigação e 
Preparação

Recursos 
Hídricos

Política Nacional de 
Recursos Hídricos - Lei 
Federal nº 9.433/1997

Assegurar à atual e às futu-
ras gerações disponibilidade 
de água, utilização racional 
e integrada dos recursos 
hídricos, e prevenção e a 
defesa contra eventos hidro-
lógicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do 
uso inadequado dos recur-
sos naturais.

A implementação dos instru-
mentos previstos se articula com 
a PNPDC e com a gestão de 
risco de desastres.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Ordenamen-
to Territorial

A Política Nacional de 
Ordenação do Território 
está em discussão e resul-
tou em alguns instrumen-
tos norteadores, contudo, 
ainda não foi publicada 
uma normativa única para 
instituí-la.

Definir os usos e ocupação 
do solo

A regulamentação do ordena-
mento territorial é prevista da 
CF-88, artigo 21, inciso IX, e é 
composta por diversos instru-
mentos legais e paralegais e se dá 
em diferentes escalas, envolven-
do todas as instâncias federativas. 
O ordenamento territorial é 
fundamental a RRD pois é onde 
se estabelecem os usos do solo 
de um território e as restrições 
a usos danosos ao ambiente, 
consideradas as características e 
fragilidades físico-ambientais e 
as vulnerabilidades.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Desenvol-
vimento 
Urbano

Política Urbana - 182 
e 183 da Constituição 
Federal e Lei Federal nº 
10.257/2001.

Ordenar o pleno desenvol-
vimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-
-estar de seus habitantes.

As ações de prevenção e de 
mitigação de desastres devem se 
inserir também no que dispõe 
o Plano Diretor, instrumento 
básico da política de desenvolvi-
mento e de expansão urbana.

Prevenção, 
Mitigação e 
Preparação

Habitação e 
Urbanismo

Política Nacional de 
Habitação - Lei Federal nº 
11.124/2005

Dispor sobre o Sistema 
Nacional de Habitação 
de Interesse Social, cria o 
Fundo Nacional de Habi-
tação de Interesse Social e 
institui o Conselho Gestor 
do referido Fundo.

Uma das principais estratégias 
que contribuem com a RRD é a 
política de habitação de interesse 
social.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação
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Política Marco Legal Objetivo Contextualização Eixos

Saneamento

Política Nacional de 
Saneamento Básico - Lei 
Federal nº 11.445/2007 

Política Nacional de Resí-
duos Sólidos - Lei Federal 
nº 12.305/2010

Dispor sobre a política fe-
deral de saneamento básico, 
entendido como o conjunto 
de serviços, infraestruturas 
e instalações operacionais 
de abastecimento público 
de água potável; coleta, 
tratamento e disposição 
final dos esgotos sanitários; 
limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos; drenagem 
e manejo das águas pluviais 
urbanas.

Dispor sobre princípios, 
objetivos e instrumentos 
para estabelecer a gestão 
integrada e o gerenciamento 
de resíduos sólidos, incluí-
dos os perigosos.

A sua contribuição com a RRD 
integra a articulação com as 
políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, 
de combate à pobreza e de sua 
erradicação, de proteção am-
biental, de promoção da saúde 
e outras de relevante interesse 
social voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida, para as 
quais o saneamento básico seja 
fator determinante.

Os planos municipais e os de 
gerenciamento de resíduos 
perigosos são instrumentos 
relevantes para a integração com 
a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil e para a RRD.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Saúde
Política Nacional de Saúde 
– Lei nº 8.080/1990

Regular, em todo o terri-
tório nacional, as ações e 
serviços de saúde.

A definição de estratégias para a 
gestão de emergência em saúde 
pública inclui aquelas decorren-
tes de desastres que contribuem 
com a RRD.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação e 
Resposta

Educação
Política Nacional de 
Educação - Lei Federal nº 
9.394/1996

Estabelecer diretrizes e bases 
da educação nacional.

A regulamentação prevê a 
inserção de princípios da pro-
teção e defesa civil e a educação 
ambiental de forma integrada 
aos conteúdos obrigatórios no 
ensino fundamental e médio, o 
que insere a RRD nas escolas.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação e 
Resposta
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Política Marco Legal Objetivo Contextualização Eixos

Direitos 
Humanos

Constituição Federal de 
1988

Princípio da Dignidade 
Humana; Prevalência dos 
Direitos Humanos nas Rela-
ções Internacionais; Direito 
à Vida; Direito à Liberdade 
(Liberdade Religiosa);  Di-
reito à Igualdade; Direito à 
Segurança; Direitos Sociais; 
Direitos Políticos;  Direito 
à Nacionalidade; Direito ao 
Meio Ambiente; Direito dos 
Povos Indígenas; Direitos 
das Mulheres; Direitos dos 
Afrodescendentes; Direito 
à Livre Orientação Sexual;  
Direitos das Crianças e 
Adolescentes; Direitos dos 
Idosos; Direitos das Pessoas 
Portadoras de Deficiência 
(http://www.dhnet.org.br/
direitos/anthistbr/redemo-
cratizacao1988/dh_consti-
tuicao_88.htm )

A garantia dos direitos humanos 
deve ser observada em todos 
os eixos de gestão do risco e de 
desastres, em qualquer política 
pública.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação e 
Resposta

Assistência 
Social

Política Nacional de 
Assistência Social - Lei nº 
8.742/1993

A proteção social, que visa à 
garantia da vida, à redução 
de danos e à prevenção da 
incidência de riscos.

A prestação de serviços de 
proteção social básica e serviços 
de proteção social especial de 
média e alta complexidade prevê 
atendimento a população atin-
gidas por desastres e contribui 
com a RRD, principalmente no 
manejo de emergências.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Infraestrutura

Não há um marco legal 
específico para estabelecer 
a Política Nacional de 
Infraestrutura. Ela per-
meia temáticas diversas, a 
exemplo de infraestrutura 
hídrica, de transportes, 
dentre outras, no intuito 
de auxiliar o processo de 
desenvolvimento nacional.

Estruturar e fortalecer 
Infraestrutura Resiliente no 
país, auxiliando no desen-
volvimento econômico e 
atendimento aos anseios 
de segurança, qualidade e 
sustentabilidade.

Infraestrutura resiliente é pri-
mordial no processo de gestão 
de risco e de desastres para 
garantir as condições adequadas 
e seguras em todas as suas fases 
pré-desastres, durante respostas 
de emergências e nas fases 
pós-desastres

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação
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Política Marco Legal Objetivo Contextualização Eixos

Meteo-
rologia e 
Climatologia

Há uma proposta de 
instituição de uma Política 
Nacional de Meteorologia 
e Climatologia, contudo, 
ela ainda não foi efetivada 
em um único instrumen-
to, perpassando hoje por 
diversos setores.

Estabelecer estratégias 
conjuntas de trabalho e 
produção, utilização com-
partilhamento de infraestru-
tura, de recursos e de bancos 
de dados

Orienta toda a abordagem de 
gestão de risco e de desastres, 
uma vez que é fundamental 
conhecer o comportamento his-
tórico, o esperado e as prospec-
ções das condições envolvendo 
meteorologia e climatologia.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação e 
Resposta

Mineração Política Mineral Brasileira

Orientar formulação, coor-
denação e articulação de 
planos, programas e ações 
do Poder Executivo Federal 
na mineração com foco no 
aproveitamento econômico, 
social e ambientalmente 
responsável dos recursos 
minerais do país.

A exploração de recursos mine-
rais está presente no território 
brasileiro e pode apresentar 
riscos diversos de exposição 
humana a situações de desastres. 
A definição de estratégias que 
observe fundamentos de gestão 
de riscos e de desastres é essen-
cial para riscos associados a essa 
atividade.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação e 
Resposta

Geologia

Não há uma política 
específica para tratar de 
geologia, contudo, diversos 
marcos legais abordam 
o conhecimento geoló-
gico como fundamental 
na gestão de riscos e de 
desastres (recursos mine-
rais, recursos hídricos, uso 
e ocupação do solo, ativi-
dades econômicas, dentre 
outras)

Orientar a adoção de medi-
das de médio e longo prazo, 
principalmente envolvendo 
estratégias de redução do 
risco.

O conhecimento das caracte-
rísticas geológicas é essencial 
para a adoção de medidas de 
redução do risco de desastres e 
para orientar o uso e ocupação 
do solo, bem como observar 
atividades envolvendo, por 
exemplo, recursos minerais. As 
estratégias são essenciais para a 
adoção de medidas de médio e 
longo prazo.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Ciência, 
Tecnologia e 
Inovação

Ciência, tecnologia e 
inovação perpassam por 
diversos instrumentos 
legais e não estão esta-
belecidas em um marco 
específico. Contudo, há 
uma Estratégia Nacional 
de Ciência, Tecnologia 
e Inovação definida que 
envolve diversos setores.

Orienta o SNCTI a buscar 
soluções para os

grandes desafios sociais, 
ambientais e econômicos, 
contribuindo para a cons-
trução das bases do desen-
volvimento sustentável 
do País

Conhecimento e tecnologia 
apropriada é essencial na adoção 
de medidas para a redução do 
risco, o manejo de emergências e 
para a recuperação.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação
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Política Marco Legal Objetivo Contextualização Eixos

Trabalho, 
Emprego e 
Renda

Há uma diversidade de 
instrumentos legais que 
regulamentam trabalho, 
emprego e renda.

As políticas de apoio ao 
desempregado, como o 
seguro-desemprego e o 
abono salarial; as políticas 
de qualificação profissional 
e de intermediação de mão 
de obra; as políticas de 
microcrédito; as políticas 
voltadas para a economia 
popular solidária; as políti-
cas de incentivo ao primeiro 
emprego. (https://politicas-
publicas.almg.gov.br/temas/
trabalho_emprego_renda/
entenda/informacoes_ge-
rais.html?tagNivel1=10&-
tagAtual=10#:~:text=A%20
pol%C3%ADtica%20de%20
trabalho%2C%20empre-
go,popular%20solid%-
C3%A1ria%3B%20as%20
pol%C3%ADticas%20de 

A redução de vulnerabilidades 
e a ampliação das capacidades 
de resiliência está diretamente 
relacionada a essa política, pois 
promove elementos importantes 
para a redução da exposição a 
situações de risco.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Segurança 
Pública

Lei nº 13.675, de 11 de 
junho de 2018

Preservação da vida, à manu-
tenção da ordem pública, ao 
meio ambiente conservado 
a garantia da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, 
o enfrentamento e pre-
venção à criminalidade e à 
violência em todas as suas 
formas.

A segurança pública é impres-
cindível na gestão de risco e de 
desastres, tanto no processo de 
preparação quanto na resposta e 
recuperação.

Prevenção, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Comunicação

Não há um instrumen-
to legal específico que 
estabeleça uma Política 
Nacional de Comunica-
ção. Contudo, o processo 
de Comunicação envolve 
infraestrutura, instrumen-
tos e ferramentas diversas 
para diferentes tipos de 
desastres e contextos, além 
do enfrentamento das 
fake-news.

Promover estratégias e ações 
nacionais para sistemas de 
informação e comunicação 
como ferramentas funda-
mentais nos processos de 
gestão de riscos de desastres.

Investir, desenvolver, manter e 
fortalecer sistemas de informa-
ção e mecanismos de comuni-
cação adequados aos diferentes 
tipos de desastres, considerando 
a diversidade de  contextos e 
necessidades dos usuários, bem 
como o enfrentamento das 
fake-news.

Prevenção, 
Mitigação, 
Preparação, 
Resposta e 
Recuperação

Fonte: Elaborado pelos autores
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Dentre os princípios expressos no Decreto nº 10.593, de 24 de dezem-
bro de 2020, que orientam a construção do Plano Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (PN-PDC), encontra-se o estímulo à expansão da participa-
ção de organizações da sociedade civil. Este princípio segue, por um lado, 
as orientações da Lei 12.608, que dentre as seis diretrizes que integram a 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), estabelece que 
a participação da sociedade civil é uma delas.  Por outro a Emenda Consti-
tucional nº 108 de 26 de agosto de 2020, no título da Ordem Social, esta-
belece o seguinte: O Estado exercerá a função de planejamento das políticas 
sociais, assegurada, na forma da lei, a participação da sociedade nos processos 
de formulação, de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas. E, 
por fim, importante também citar que entre os Princípios Norteadores 
do Marco de Sendai (2015), encontra-se definido que a redução do risco 
de desastres exige engajamento e cooperação de toda a sociedade, com 
empoderamento e participação inclusiva, acessível e não-discriminatória, 
com especial atenção para as pessoas desproporcionalmente afetadas por 
desastres, especialmente os mais pobres, incluindo uma perspectiva de 
gênero, idade, deficiência e cultura em todas as políticas e práticas. Este 
princípio do Marco de Sendai complementa a Resolução das Nações Uni-
das A/RES/70/1, de setembro de 2015, sobre os Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável, que aponta a responsabilidade primária dos governos 
no monitoramento e avaliação em relação aos progressos alcançados e 
apoiar a prestação de contas aos cidadãos (ONU, 2015).

6. PROCESSO PARTICIPATIVO: 

PERCEPÇÃO DOS ATORES DE 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
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Recentemente, na Declaração Política de avaliação intermediária do Mar-
co de Sendai, foi reafirmado que uma governança compreensiva de riscos 
de desastres deve envolver a promoção da “... participação e contribuição 
plena, igualitária, significativa e inclusiva das mulheres, idosos, pessoas com 
deficiência, migrantes, povos indígenas e comunidades locais, bem como o papel 
dos jovens, voluntários, universidades, entidades científicas e de investigação e 
redes, empresas, associações profissionais, instituições financeiras do sector priva-
do e meios de comunicação social, em todos os fóruns e processos relacionados 
com a redução do risco de desastres e na concepção e implementação de políticas, 
planos e programas de redução do risco ...” (UN, 2023)

O processo participativo é um dos pilares e princípios para a gestão de ris-
co e de desastres, sendo fundamental para a atuação em proteção e defesa 
civil. No Sinpdec há a previsão de espaços de participação e isso permite 
o diálogo com os atores que compõem o Sistema, possibilitando a identi-
ficação das demandas e a contribuição para o aprimoramento da atuação. 
Esta participação é fundamental, pois a atuação na GRD é um processo 
de caráter contínuo e permanente que lida com cenários que estão em 
constante transformação uma vez que a dinâmica dos territórios envolve 
diversos fatores – sociais, ambientais, dentre outros – que influencia, di-
reta ou indiretamente, as condições de vulnerabilidades e de resiliência.

O acúmulo de conhecimento e experiências em gestão de risco e de desas-
tres, em âmbito internacional e nacional, o histórico da Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil e ainda os avanços alcançados até o momento 
na gestão de risco e de desastres no Brasil são essenciais para a compreen-
der os cenários de risco, bem como as capacidades instaladas em todo o 
território nacional. Além dos marcos normativos, esses foram elementos 
fundamentais para estabelecer os princípios e diretrizes que orientam o 
Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil.

As manifestações expressas nos relatórios das Conferências Nacionais de 
Proteção e Defesa Civil, consolidadas em formato de diretrizes a partir 
dos eixos de discussão estabelecidos para cada uma delas, foram outra 
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fonte de informação para subsidiar este documento, conforme detalhado 
nos itens 5.2, 6.1 e seu Anexo 1. Adicional a isso, no âmbito do Projeto de 
elaboração da proposta do PN-PDC, foram realizadas reuniões técnicas 
com profissionais da Sedec, oficinas de trabalho intersetoriais e encontros 
virtuais regionais, com os segmentos governamental, sociedade civil orga-
nizada e entidades privadas, que possibilitaram  apresentar os resultados 
preliminares do projeto e ainda promover a discussão sobre as temáticas 
relevantes com esses atores e registrar suas percepções sobre as políticas 
públicas setoriais na Proteção e Defesa Civil no processo de GRD no Bra-
sil, a partir dos seus olhares e experiências. A síntese dos resultados desse 
diálogo será apresentada a seguir, pois foi também importante para a sis-
tematização dos princípios e diretrizes presentes no próximo item.

A partir de um mapeamento prévio das políticas públicas setoriais envol-
vidas na gestão de risco e de desastres foi questionado aos participantes 
dos encontros virtuais quais delas eles identificavam como integradas no 
seu ente federativo ou espaço de atuação e solicitado ainda se poderiam 
apontar outras políticas públicas não apresentadas, que consideravam im-
portantes incluir.

De forma geral, considerando a média da participação de todos os encon-
tros, as dez políticas setoriais definidas como mais relevantes foram: In-
fraestrutura, Assistência Social, Meio Ambiente, Desenvolvimento Urba-
no, Saneamento, Meteorologia e Climatologia, Habitação, Ordenamento 
Territorial, Educação e Comunicação, correspondendo a mais de 70% da 
opinião dos participantes, conforme apresentado na Tabela 1. 
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Tabela 1. Principais políticas públicas na gestão 
do risco e de desastres, por segmento

Políticas Públicas Norte Nordeste Sul Sudeste Centro-
Oeste

Soc. 
Civil Privada Média

Assistência Social 13 46 60 84 12 9 3 32

Infraestrutura 20 52 52 83 8 11 1 32

Meio Ambiente 17 37 47 95 12 8 1 31

Desenvolvimento 
Urbano

8 24 23 86 5 8 2 22

Saneamento 18 20 30 71 8 7 1 22

Meteorologia e 
Climatologia

8 25 27 77 7 3 2 21

Habitação 12 31 22 63 6 11 1 21

Ordenamento 
Territorial

10 22 20 77 4 5 4 20

Comunicação 8 22 30 63 5 7 4 20

Educação 8 28 25 64 7 6 1 20

Mudança do Clima 6 23 24 48 5 11 1 17

Saúde 10 18 27 50 6 6 1 17

Recursos hídricos 9 25 15 54 10 2 2 17

Geologia 2 9 16 50 5 1 2 12

Ciência e Tecnologia 2 10 8 31 8 1 1 9

Direitos Humanos 4 15 3 25 2 10 0 8

Justiça e Segurança 
Pública

0 15 5 20 3 6 3 7

Trabalho e Emprego 1 3 5 18 2 2 0 4

Gênero 1 2 0 7 1 2 0 2

Fonte: Encontros virtuais com atores estratégicos

Considerando as políticas públicas adicionais, indicadas pelos participan-
tes, destacam-se as relacionadas à agricultura, segurança alimentar e nu-
tricional e ao ministério público, que aparece em praticamente todos os 
segmentos.
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No encontro com a Região Norte, na interação com os participantes sobre 
as políticas públicas setoriais e sua integração no processo de gestão de ris-
co e de desastres, cerca de 80% dos participantes da Região Norte conver-
giram para 10 políticas públicas como as mais integradas, com destaque 
para Infraestrutura, Saneamento e Meio Ambiente, seguidas das demais, 
conforme apresentado no Gráfico 1. Adicionalmente a essas, apontaram 
ainda como relevantes políticas de recursos humanos, recursos financei-
ros e de governança municipal para a intersetorialidade.

Gráfico 1. Principais políticas públicas na gestão 
do risco e de desastres – Região Norte

Fonte: Encontro virtual Região Norte, agosto de 2023

Com a Região Nordeste, a interação com os participantes resultou em 
cerca de 73% concentradas em 10 políticas públicas em que também apre-
senta a Infraestrutura e Saneamento como essenciais na agenda, seguidas 
das políticas que envolvem Meio Ambiente, Saúde, Recursos hídricos, 
Mudança do Clima, Ordenamento Territorial, Habitação, Comunicação 
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e Desenvolvimento Urbano. As demais foram elencadas segundo o dis-
posto no Gráfico 2.

Gráfico 2. Principais políticas públicas na gestão do 
risco e de desastres – Região Nordeste

Fonte: Encontro virtual Região Nordeste, agosto de 2023

O diálogo promovido com os participantes do segmento governamental 
que representaram a Região Sul seguiu a mesma lógica dos encontros 
com as regiões Norte e Nordeste, concentrando quase 80% das indicações 
em dez políticas públicas setoriais relevantes, com ênfase na de Assistência 
Social, seguida de Infraestrutura. Adicional a essas apontaram: Meio Am-
biente, Comunicação, Saneamento, Saúde, Meteorologia e Climatologia, 
Educação, Mudança do Clima e Desenvolvimento Urbano (Gráfico 3).
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Gráfico 3. Principais políticas públicas na gestão 
do risco e de desastres – Região Sul

Fonte: Encontro virtual Região Sul, agosto de 2023

O encontro com os representantes do segmento governamental da Região 
Sudeste apontou a política pública de Meio Ambiente como a mais rele-
vante quando se observa a integração no território no processo de gestão 
de risco e de desastres, seguida de outras nove políticas – que representam 
mais de 70% do rol de políticas apresentadas, sendo elas: Meteorologia e 
Climatologia, Infraestrutura, Saneamento, Comunicação, Ordenamento 
Territorial, Assistência Social, Recursos hídricos, Habitação e Educação 
(Gráfico 4).
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Gráfico 4. Principais políticas públicas na gestão 
do risco e de desastres – Região Sudeste

Fonte: Encontro virtual Região Sudeste, agosto de 2023

Os representantes da sociedade civil concentraram 76% de suas indica-
ções nas seguintes políticas públicas: Habitação, Mudança do Clima, In-
fraestrutura, Direitos Humanos, Meio ambiente, Desenvolvimento Urba-
no, Assistência social, Comunicação, Saneamento e Justiça e Segurança 
Pública, indicando com o mesmo nível de relevância as três primeiras 
(Gráfico 6).
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Gráfico 5. Principais políticas públicas na gestão do 
risco e de desastres – Região Centro-Oeste

Fonte: Encontro virtual Região Centro-Oeste, agosto de 2023

Além dos encontros com o segmento governamental, também foram pro-
movidas duas reuniões com o segmento não-governamental, incluindo o 
diálogo com a Sociedade Civil Organizada e as Entidades Privadas. Bus-
cando o mesmo alinhamento dos momentos anteriores, foi solicitado que 
estes segmentos também indicassem as políticas públicas que julgavam 
mais integradas e relevantes para a gestão de risco e de desastres.

Os representantes da sociedade civil concentraram 76% de suas indicações 
nas seguintes políticas públicas: Habitação, Comunicação, Meteorologia 
e Climatologia, Gênero, Infraestrutura, Saneamento, Mudança do Clima, 
Direitos Humanos, Meio Ambiente e Recursos hídricos, indicando com 
o mesmo nível de relevância as três primeiras (Gráfico 6). 
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Gráfico 6. Principais políticas públicas na gestão do  
risco e de desastres – Sociedade Civil Organizada

Fonte: Encontro virtual Sociedade Civil 
Organizada, setembro de 2023

O encontro com a iniciativa privada contou com menos participantes e 
isso refletiu nos resultados da enquete. Contudo, os representantes desse 
segmento indicaram oito políticas públicas, que correspondem a 73% do 
total, como as mais relevantes: Comunicação, Ordenamento territorial, 
Assistência social, Justiça e segurança pública, Desenvolvimento urbano, 
Geologia, Meteorologia e climatologia e Recursos hídricos (Gráfico 7).
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Gráf﻿ico 7. Principais políticas públicas na gestão do 
risco e de desastres – Entidades Privadas

Fonte: Encontro virtual Entidades Privadas, setembro de 2023

A indicação das políticas públicas com maior integração e de maior rele-
vância, na percepção desses atores estratégicos do Sinpdec contribui para 
compreender melhor a percepção da intersetorialidade e transversalidade 
da atuação na gestão de risco e de desastres e na importância do pro-
cesso de articulação na implementação da Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil. Compreender as perspectivas apresentadas e envolvendo 
processos participativos subsidia a abordagem a ser adotada na elaboração 
do PN-PDC e a execução das próximas etapas do processo de elaboração 
do documento.

Por fim, a Declaração Política de avaliação intermediária do Marco de 
Sendai (UN, 2023) reafirma que o reforço da governança para a gestão de 
riscos de desastres não só demanda e envolve a participação da sociedade, 
mas também o completo envolvimento de todas as instituições do Estado, 
inclusive por meio do estabelecimento ou fortalecimento de mecanismos 
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de coordenação entre as diferentes políticas públicas, envolvendo diferen-
tes ministérios, instituições e setores, de modo a garantir que todos os 
setores, em todos os níveis, tenham políticas e estratégias de redução do 
risco de desastres integradas.
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A definição de uma política pública envolve um processo contínuo de to-
mada de decisão governamental, a partir de um problema priorizado, pela 
ação ou inação, expressas em instrumentos legais ou decorrentes do que 
neles está estabelecido, que se materializa a partir do estabelecimento de 
estratégias e ações de intervenção para produzir impactos reais na vida das 
pessoas, exigindo o empreendimento de recursos financeiros, materiais e 
humanos na sua formulação, implementação e avaliação (SARAVIA & 
FERRAREZI, 2006; RUA, 2009; BRESSER-PEREIRA, 2022). Essa aborda-
gem permeia diretrizes que envolvem a produção de informações e co-
nhecimento necessários para orientar estratégias de governança no cam-
po das políticas públicas, no intuito de possibilitar ao Estado atuar com 
eficiência, visando buscar melhorias nas condições de vida da população.

Segundo Birkland (2001), uma política pública deve possuir uma série 
de atributos, sendo a principal ser estabelecida em nome do “público” ou 
da “causa pública”, geralmente iniciada pela tomada de decisão do Gover-
no, incluindo a sociedade, envolvendo atores públicos e privados na sua 
implementação.

As diretrizes em políticas públicas são definidas com base em uma série 
de fatores, tendo como referência os marcos legais estabelecidos, os quais 
são essenciais para orientar a atuação dos entes governamentais, nas três 
esferas de gestão federativa – federal, estadual e municipal. A sua definição 
é um processo complexo em que é importante considerar alguns fatores 
que influenciam a efetividade das estratégias a serem estabelecidas para 

7. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

ESTRATÉGICAS EM PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL
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materializar as recomendações e/ou orientações definidas. Dentre eles, 
vale destacar:

a)	 Análise de dados e informações relevantes: antes de definir as di-
retrizes em uma política pública, é importante realizar uma aná-
lise cuidadosa dos dados e informações relevantes para o tema em 
questão. Isso pode incluir dados estatísticos, pesquisas acadêmicas, 
informações de especialistas, informações de entes governamentais 
e opiniões de partes interessadas.

b)	 Identificação dos objetivos e metas: As diretrizes devem contribuir 
para a definição de planos, objetivos e metas definidos para a políti-
ca pública em questão, que devem ser claros, mensuráveis e realistas;

c)	 Participação e consulta de partes interessadas: É importante envol-
ver as partes interessadas na definição das diretrizes de uma política 
pública. Isso pode incluir, por exemplo, especialistas no assunto, 
organizações da sociedade civil, grupos de interesse, setor privado e 
outros atores relevantes;

d)	 Análise de custo-benefício: as diretrizes devem levar em conside-
ração os custos e benefícios da implementação da política pública, 
o que inclui avaliar os impactos econômicos, sociais, ambientais, 
entre outros;

e)	 Adoção de abordagens baseadas em evidências: as diretrizes devem 
ser baseadas em evidências sólidas e comprovadas. Isso inclui con-
siderar a evidência científica, as melhores práticas e as experiências 
anteriores, incluindo de outros países ou regiões;

f)	 Desenvolvimento de planos de ação e definição de estratégias: As 
diretrizes devem ser complementadas por planos de ação e estra-
tégias claras para sua implementação. Esses planos devem incluir 
metas específicas, atividades, prazos e responsabilidades; 
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g)	 Avaliação e monitoramento contínuos: É importante avaliar e mo-
nitorar continuamente a implementação das diretrizes de uma 
política pública. Isso ajuda a garantir que a política está produzin-
do os resultados desejados e a fazer ajustes e melhorias, conforme 
necessário.

Nesse sentido, após a definição e priorização de uma agenda e/ou proble-
ma, é importante adotar uma abordagem baseada em evidências, envolver 
as partes interessadas e definir estratégias e monitorar continuamente a 
implementação do que estabelecem as diretrizes para garantir que a polí-
tica pública esteja produzindo os resultados desejados.

Considerando o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC 
2024-2034) como integrante das políticas públicas de GRD e RRD, é fun-
damental situar suas metas para monitoramento e avaliações em um con-
texto mais amplo de objetivos e princípios que envolvem a formulação 
de qualquer política pública. A definição de objetivos e princípios é de 
grande importância, pois a depender de como são definidos, problemas 
e circunstâncias similares podem envolver abordagens bastante distintas 
nas políticas públicas por meio de planos, estratégias e ações.

A Constituição de 1988 da República Federativa do Brasil e seus Objetivos 
Fundamentais e a Lei nº 12.608 de 2012 com seu conjunto de objetivos 
que envolvem a RRD, tem como pilares combinar o desenvolvimento 
sustentável no país com a redução das desigualdades sociais e regionais 
para uma sociedade justa e solidária e com promoção do bem de todos, 
sem preconceitos. Objetivos que em sintonia com os do Marco de Sendai 
contribuam para a redução de exposição e vulnerabilidade, bem como 
aumento das capacidades e resiliência.

Como já observado no item 4, a construção do Plano Nacional de Prote-
ção e Defesa Civil e de GRD ocorre em um contexto mais amplo e global 
expressos na “Declaração política da reunião de alto nível sobre a revisão 
intermediária do Marco de Sendai para Redução de Risco de Desastres 
2015–2030” adotada na Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 maio 



86Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

de 2023. Um contexto que envolve a profunda preocupação com o au-
mento da frequência e intensidade dos desastres e seus impactos.

Os princípios do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil, definidos 
no Decreto nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, estão em completa 
sintonia com este contexto no que se relaciona a necessidade de uma 
abordagem ampla e centrada nas pessoas para RRD, integrando políticas 
públicas, estratégias e ações que considerem os diferentes tipos de perigos 
(de origem natural, antropogênica ou socionatural), riscos (ambientais, 
tecnológicos e biológicos) e desastres frequentes ou infrequentes; de iní-
cio súbito ou gradual; únicos, múltiplos, compostos ou em cascata e con-
catenados; que sejam inclusivas e de acesso à todos que necesportalm, não 
deixando ninguém para trás nos processos de GRD.

O princípio I - compreensão e identificação dos riscos de desastres en-
contra-se em sintonia com os princípios G e I do Marco de Sendai.

O princípio G do Marco de Sendai define que “A redução do risco de de-
sastres requer uma abordagem para vários perigos e tomada de decisões 
inclusiva e informada sobre os riscos, com base no livre intercâmbio e na 
divulgação de dados desagregados, inclusive por sexo, idade e deficiência, 
bem como em informações sobre riscos de fácil acesso, atualizadas, de 
fácil compreensão, com base científica e não confidenciais, complementa-
das por conhecimentos tradicionais”.

O princípio I do Marco de Sendai define que “Embora os fatores de risco 
de desastres possam ser locais, nacionais, regionais ou globais, os riscos de 
desastres têm características locais e específicas que devem ser compreen-
didas para determinar as medidas de redução do risco de desastres”.

O princípio II - fortalecimento da governança com vistas ao gerencia-
mento de riscos e de desastres encontra-se em sintonia com os princí-
pios A, B, E e F do Marco de Sendai.

O princípio A do Marco de Sendai define que “Cada Estado tem a res-
ponsabilidade fundamental de prevenir e reduzir os riscos de desastres, 
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inclusive por meio de cooperação internacional, regional, sub-regional, 
transfronteiriça e bilateral. A redução do risco de desastres é uma preocu-
pação comum a todos os Estados”.

O princípio B do Marco de Sendai define que “A redução do risco de 
desastres demanda que as responsabilidades sejam compartilhadas pelos 
governos centrais e por autoridades, setores e partes interessadas nacionais 
relevantes, conforme apropriado às circunstâncias nacionais e ao sistema 
de governança”.

O princípio E do Marco de Sendai define que “A redução e a gestão do 
risco de desastres dependem de mecanismos de coordenação intra e in-
tersetoriais e com as partes interessadas em todos os níveis, exigindo tam-
bém o empenho integral de todas as instituições públicas de natureza 
executiva e legislativa em nível nacional e local e uma articulação clara 
das responsabilidades de cada uma das partes interessadas públicas e pri-
vadas, incluindo empresas e universidades, para garantir a comunicação, 
parceria e complementaridade de funções, bem como responsabilidade e 
acompanhamento”.

O princípio F do Marco de Sendai define que “Embora o papel dos go-
vernos nacionais e federais dos Estados em facilitar, orientar e coordenar 
ações permaneça essencial, é necessário habilitar as autoridades e comu-
nidades locais para reduzir o risco de desastres, inclusive por meio de re-
cursos, incentivos e responsabilidades de tomada de decisões, conforme 
apropriado”.

O princípio III - investimento na redução de riscos de desastres e for-
talecimento da cultura de resiliência encontra-se em sintonia com os 
princípios C, H, J e K do Marco de Sendai.

O princípio C do Marco de Sendai define que “A gestão do risco de desas-
tres é destinada a proteger as pessoas e seus bens, saúde, meios de vida e 
bens de produção, bem como seu patrimônio cultural e ambiental, além 
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de promover e proteger todos os direitos humanos, incluindo o direito ao 
desenvolvimento”.

O princípio H do Marco de Sendai define que “O desenvolvimento, o for-
talecimento e a implementação de políticas, planos, práticas e mecanismos 
precisam visar a coerência, conforme necessário, entre as agendas de desen-
volvimento sustentável e crescimento, segurança alimentar, saúde e segu-
rança, mudanças e variabilidade climática, gestão ambiental e redução de 
risco de desastres. A redução do risco de desastres é essencial para alcançar o 
desenvolvimento sustentável”.

O princípio J do Marco de Sendai define que “Abordar os fatores subja-
centes de risco de desastres por meio de investimentos públicos e priva-
dos informados sobre riscos é mais custo-eficiente do que concentrar-se 
principalmente em resposta pós-desastres e recuperação, contribuindo, 
também, para o desenvolvimento sustentável”.

O princípio K do Marco de Sendai define que “Na fase de reconstrução 
e reabilitação pós-desastres é fundamental evitar a criação e reduzir os 
riscos de desastres por meio de uma estratégia de “Reconstruir Melhor”, 
com aumento da educação e sensibilização da sociedade sobre o risco de 
desastres”.

Por fim, o princípio IV - estímulo à expansão da participação de or-
ganizações da sociedade civil encontra-se em sintonia com o princípio 
D do Marco de Sendai, o qual define que “A redução do risco de desas-
tres exige engajamento e cooperação de toda a sociedade”. Exige, também, 
empoderamento e participação inclusiva, acessível e não-discriminatória, 
com especial atenção para as pessoas desproporcionalmente afetadas por 
desastres, especialmente os mais pobres. Uma perspectiva de gênero, ida-
de, deficiência e cultura em todas as políticas e práticas; e a promoção da 
liderança de mulheres e jovens; neste contexto, especial atenção deve ser 
dada para a melhoria do trabalho voluntário organizado dos cidadãos”.
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Figura 11. Princípios da gestão e risco e gestão de desastres

Fonte: Elaborado pelos autores

7.1 DIRETRIZES PARA PREVENÇÃO, MITIGAÇÃO, PRE-
PARAÇÃO, RESPOSTA, RESTABELECIMENTO E RECUPE-
RAÇÃO

As diretrizes aqui apresentadas têm como propósito orientar a implemen-
tação do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC) e são fun-
damentadas considerando o que indicam os acordos internacionais e os 
marcos legais nacionais na gestão de risco e de desastres.

A diretrizes expressas no artigo 4º da Lei 12.608/2020 direcionam a im-
plementação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e devem ser 
observadas pelas três esferas de gestão do Sinpdec, se estabelecendo como 
diretrizes doutrinárias e estratégicas na esfera federal e como táticas e ope-
racionais nas esferas estadual e municipal no intuito de observar como 
essencial a atuação interfederativa articulada, a observância da abordagem 
sistêmica das ações em todo o ciclo de gestão de risco e de desastres, a 
definição de recorte espacial para a atuação, o planejamento com base em 
evidências além da garantia da participação social no processo. 
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Adiciona-se a isso o que preconiza os demais instrumentos norteadores da 
atuação na área de Proteção e Defesa Civil, nacionais e internacionais, os 
resultados das discussões estabelecidas em âmbito nacional nos espaços 
de participação coletiva promovidos nas Conferências Nacionais e ain-
da os projetos conduzidos pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil – Sedec para a produção de subsídios para a elaboração do Plano 
Nacional (BRASIL, 2010; 2014; BRASIL, 2021).

As diretrizes indicadas neste documento têm o intuito de nortear a im-
plementação do PN-PDC, contudo, essa lista não tem a pretensão de ser 
exaustiva, sendo flexível para adicionar outros elementos quando neces-
sário, a partir da análise de situação de cada localidade, respeitando as 
singularidades locais e regionais, bem como a tipologia de evento que 
pode resultar em desastre.

Antes de elencar diretrizes específicas por eixo de gestão, identifica-se 
como essencial a compreensão de que alguns elementos são transversais a 
todo o processo GRD, conforme pontuado a seguir:

Diretrizes transversais

1.	 Atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios para a Gestão de Risco e de Desastres

2.	 Abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta, restabelecimento e recuperação

3.	 Conhecimento dos riscos e de desastres envolvendo todas suas dimensões 
de perigos, vulnerabilidades, capacidades, exposição.

4.	 Investimento na redução de riscos de desastres e fortalecimento da 
cultura de resiliência

5.	 Participação da sociedade civil nos processos envolvendo a gestão de 
riscos e de desastres

6.	 Intersetorialidade e transversalidade das políticas públicas envolvidas 
na gestão de risco e de desastres

Para o eixo de Prevenção e Mitigação, as diretrizes estabelecidas buscam 
orientar a adoção de medidas anteriores à ocorrência de desastres para 
dotar o Sinpdec da capacidade necessária para que seja viável mudar as 
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condições de base para a atuação na gestão de risco e de desastres. Vão 
desde a formalização da estrutura administrativa, principalmente nos mu-
nicípios, a garantia de recursos – financeiros, materiais e humanos – para 
possibilitar o seu funcionamento bem como o conhecimento dos aspec-
tos relevantes para a gestão de risco e de desastres em âmbito federal, esta-
dual e municipal. Elemento essencial nesse processo é a intersetorialida-
de e transversalidade da temática em pauta, que demanda a articulação e 
coordenação com outros setores e outras políticas públicas fundamentais 
para reduzir a instalação de novos riscos bem como minimizar ou evitar 
suas consequências negativas, tornando o Sinpdec com maior capacidade 
de atuação oportuna.

No eixo de Preparação as iniciativas são empregadas previamente à ocorrên-
cia de desastres no intuito de prover o sistema da capacidade necessária para 
uma atuação oportuna e eficiente na resposta, reduzindo os impactos e os 
danos. Para que essa capacidade seja alcançada, o trabalho de organização 
antecipada é primordial e envolve a coordenação de esforços entre entes go-
vernamentais e não governamentais, além da comunidade, principalmente 
das áreas de risco. Assim, preparar-se adequadamente otimiza a execução 
das ações de resposta, reduzindo os danos e as perdas decorrentes de um 
desastre.

As diretrizes para o eixo de Resposta a desastres estão relacionadas a me-
didas emergenciais ou imediatas para, prioritariamente, proteger e sal-
var vidas, garantir o retorno de serviços essenciais e mitigar os impactos 
causados pelo evento à propriedade e ao meio ambiente. A mobilização 
imediata e a coordenação de esforços para atendimento às necessidades 
identificadas é essencial nesse processo e envolve diversos atores, governa-
mentais, não governamentais e a comunidade, principalmente, das loca-
lidades atingidas.

Por fim, estão as medidas de Restabelecimento e Recuperação compõem 
um processo de reabilitação e restauração das condições de vida na nor-
malidade do local atingido, além da reconstrução de infraestruturas e ser-



92Princípios e diretrizes estratégicas de atuação em proteção e defesa civil - Produto 3

viços e apoio à população atingida, no intuito de retornar à dinâmica de 
vida cotidiana daquela comunidade. Cabe ressaltar que nos processos de 
restabelecimento e recuperação há uma oportunidade de alterações dos 
cenários de risco, a partir de adoção de medidas que amplie a capacidade 
de resiliência e que altere as vulnerabilidades locais, como, por exemplo, 
as ações para reconstruir melhor, a realocação de população em condições 
de vulnerabilidades e a construção de infraestruturas que eliminem ou 
minimizem riscos futuros. O retorno à normalidade não significa retor-
nar às mesmas condições de risco anteriores ao desastre.

Cabe ressaltar que as ações de proteção e defesa civil no contexto brasileiro 
observam as particularidades regionais e o conhecimento da dinâmica do 
território – em escala nacional, regional e local, principalmente em nível 
local – é essencial para que as ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta, restabelecimento e recuperação sejam efetivas, considerando as 
necessidades inerentes ao cenário de cada região. Nesse contexto, o conhe-
cimento sobre o perfil de ocorrências relacionadas a eventos de origem 
natural, antropogênica ou socionatural, conforme estabelece o artigo 6º, 
incisos I e II da Política Nacional, permite a adequação do processo de tra-
balho à realidade, ensejando em intervenções oportunas (BRASIL, 2012).

Assim, para promover uma atuação integrada e coordenada na GRD pe-
los entes federativos – União, Estados, Distrito Federal e Municípios – e 
ainda possibilitar que a intersetorialidade e transversalidade das políti-
cas públicas seja uma premissa substancial nesse processo e permitindo 
uma abordagem multirriscos, apresentam-se no Quadro 3, as diretrizes 
que orientam a implementação no Plano Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (PN-PDC), a serem observadas nas ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta, restabelecimento e recuperação. 
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Quadro 3. Diretrizes do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil

Eixo Diretriz

Prevenção

1. Instituição de órgãos municipais de defesa civil, de 
acordo com os procedimentos estabelecidos pelo órgão 
central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil
2. Instituição e implementação estrutura de governança em 
Proteção e Defesa Civil no nível local, estadual e nacional
3. Estabelecimento mecanismos de coordenação do 
processo de gestão de risco e de desastres no nível local, 
estadual e nacional em uma perspectiva intersetorial, 
transversal e participativa 
4. Instituição ou implementação de mecanismos de 
financiamento e de garantia de alocação de recursos 
financeiros para as ações de gestão do risco e de desastres 
5. Profissionalização e formalização da carreira em Proteção e 
Defesa Civil
6. Criação de programa de formação e capacitação 
continuada em Proteção e Defesa Civil
7. Promoção contínua de medidas de educação nas escolas 
e conscientização de comunidades para a redução de riscos 
de desastres
8 Estruturação de estratégias para gestão da informação e 
comunicação para gestão de riscos de desastres

Mitigação

Formalização de protocolos de cooperação 
interinstitucionais para ações de mitigação em situações de 
riscos de desastres
Incentivo e investimento em iniciativas intersetoriais 
voltadas para a preservação dos recursos ambientais com o 
envolvimento e participação social
Fortalecimento e ampliação em campanhas educativas e de 
conscientização para ampliar a percepção social do risco
Definição de estratégias e mecanismos para ampliação das 
medidas estruturais e não estruturais para fortalecer e 
ampliar as capacidades de resiliência 
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Eixo Diretriz

Preparação

1. Investimento no processo de planejamento para ações 
em situações de desastres (planos, protocolos, procedimentos, 
etc)
2. Elaboração de instrumentos e ferramentas para 
subsidiar as ações de resposta (guias, formulários, sistemas de 
informação, etc.)
3. Capacitação e treinamento de equipes para atuar nas 
situações de resposta e recuperação em desastres
4. Monitoramento de riscos e alerta precoce em uma 
perspectiva multirriscos
5. Definição de estratégias para simulação das ações de 
resposta e recuperação, considerando os cenários de risco 
locais e regionais, com todos os atores envolvidos
6. Fortalecimento e melhoria dos sistemas de comunicação 
entre todas as partes envolvidas, governamentais, não 
governamentais e a comunidade da área atingida nos 
processos de planejamento.

Resposta

1. Acionamento e mobilização dos atores e recursos em 
situações de desastres para as ações imediatas
2. Atendimento às necessidades básicas imediatas da 
população atingida 
3. Avaliação de danos e necessidades para a compreensão 
do cenário do desastre
4. Gestão da informação e comunicação para atualização 
e divulgação periódica da situação de risco e das medidas 
adotadas
5. Avaliação da resposta e registro das lições aprendidas
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Eixo Diretriz

Restabele-
cimento e 
Recuperação

1.Estabelecimento de plano estratégico para as ações de 
restabelecimento e recuperação (metas, ações, prioridades, 
cronograma, recurso e responsáveis)
2.Articulação e implementação de programas para apoiar o 
restabelecimento e recuperação econômica e do processo 
produtivo das comunidades afetadas
3. Acionamento de estratégias de atendimento pós-
desastres para as comunidades atingidas (saúde, educação, 
assistência social, trabalho, etc.)
4.Adoção de estratégias que envolvam a comunidade 
da área atingida como parte ativa no processo de 
restabelecimento, recuperação e reconstrução
5 Avaliação e adequação do processo de planejamento 
para ocorrências futuras com definição de estratégias de 
longo prazo para eliminar ou reduzir os riscos de impactos 
relacionados aos potenciais cenários futuros de desastres.
6. Adoção aos princípios de Reconstruir Melhor e modo 
mais seguro e de Infraestruturas resilientes nos processos 
de reconstrução.
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